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APRESENTAÇÃO 
 
Olivia Morais de Medeiros Neta 
 
 
A proposta é fazermos do tema História de ensinos no 
Brasil uma coleção, cujos volumes reúnam trabalhos vol-
tados à ação de ensinar e como esta foi se institucionali-
zando em disciplinas, escolas, colégios, faculdades, em 
formatos diferentes ou permanentes no tempo, precisamos 
escrever a história do ensino, reconhecendo os núcleos 
constitutivos deste processo em nosso país. Podemos iden-
tificar alguns destes núcleos como as teorias-
metodológicas pedagógicas vigentes; a legislação que or-
ganiza os programas ou os currículos; a formação do pro-
fessor; o estabelecimento de escolas; e os livros didáticos 
utilizados.  
Sob esta perspectiva, a coleção que ora apresentamos 
abordará em seus volumes histórias de formação do pro-
fessor, de práticas pedagógicas, de vidas de professo-
res/alunos, de cotidiano escolar e de materiais didáticos 
utilizados nas formas e propostas de ensino no Brasil. As-
sim, esta coleção pretende contribuir com a história da 
educação brasileira apresentando variedades de histórias 
de ensino. 
De maneira específica, neste primeiro volume apre-
sentamos seis trabalhos que discorrem, especialmente, 
sobre os processos (ou trajetórias) do ensino em nosso pa-
ís. 
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No primeiro artigo, Métodos de alfabetização no Brasil – 
entre o Império e a República, as autoras Ambrosiana da Sil-
va Fernandes, Mariana Soares Gomes e Maria Inês Sucu-
pira Stamatto abordam a História dos Métodos de Alfabe-
tização no Brasil no período compreendido entre o final 
do Império e as duas primeiras décadas republicanas, de-
bruçando-se sobre os caminhos que a história da alfabeti-
zação percorreu e, ao passo que atentam às  contribuições 
para o ensino e sistematização da leitura e da escrita em 
nossa sociedade.  
O trabalho intitulado Interfaces entre a obra “Canções 
da escola” e o ensino primário cearense das autoras Lia Ma-
chado Fiuza Fialho e Évila Cristina Vasconcelos de Sá ob-
jetiva compreender como Juvenal Galeno contribuiu com 
o Ensino Primário no Ceará por meio de sua obra intitula-
da de Canções da Escola ou Canções Escolares (1871). A 
pesquisa documental constatou que este livro foi adotado 
pela Comissão de Instrução Pública Provincial para servir 
de manual de apoio pedagógico para o ensino primário, 
pelo seu teor ‘moralizador’ eufemístico. Além de doutri-
nar as crianças nos moldes europeus, fornecia subsídios 
didáticos para as educadoras de primeiras letras, indican-
do como elas deveriam ensinar. 
O terceiro artigo tem como título O fornecimento do 
ensino comercial no município de Mossoró/RN: da oficialização 
ao crepúsculo e é autoria de Tainá da Silva Bandeira e An-
tonio Basilio Novaes Thomaz de Menezes. O referido arti-
go objetiva perceber a constituição do ensino comercial no 
município de Mossoró na primeira metade do século XX. 
A investigação constatou que as instituições fornecedoras 
do ensino comercial em Mossoró estavam ligadas direta-
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mente a sua sociedade e ao que se pensava legalmente, 
moldando e sendo moldadas no seu percurso histórico. 
Thiago Emmanuel Araújo Severo escreveu o artigo 
Breve histórico das ciências biológicas no Brasil, o qual intenta 
contextualizar as ciências biológicas a partir da problema-
tização da integração entre as naturezas-culturas, ou seja, 
aos conhecimentos contextualizados e permeados por seus 
respectivos tempos e contingências. Compreende, pois 
que o entendimento das Ciências Biológicas, ou biologia, 
como um campo de conhecimento coeso e estruturado é 
relativamente recente e que para perceber como os saberes 
que compõe o paradigma biológico atual tomaram seu 
status é necessário transitar um pouco pelo histórico e pe-
los contextos em que foram gestados. 
As autoras Nathalia Ferreira Duarte e Maria Inês Su-
cupira Stamatto escreveram o artigo O ensino de poesia para 
crianças na educação brasileira: dos jesuítas aos dias de hoje que 
objetiva conhecer os trabalhos iniciais com a poesia na 
educação, e o desenvolvimento das diversas funções psi-
cológicas superiores despertos nos aprendizes escolares, 
favorecendo a formação e compreensão leitora e o ensino 
de literatura. Fundamenta-se nos estudos de Amarilha 
(1997;2011), Bosi (1936; 1977), Cunha (1998), Held (1980), 
Kirinus (1998; 2011), Pound (1983), Vigotski (1998), dentre 
outros. O estudo oferece contribuições ao ensino de leitu-
ra, à formação do leitor de literatura, em específico sobre o 
desenvolvimento das funções psicológicas superiores na 
leitura de poesia.  
Por fim, Yuma Ferreira e Antonio Basilio Novaes 
Thomaz de Menezes escreveram o texto Educando a infân-
cia republicana: organização do ensino público primário no Rio 
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Grande do Norte. No texto, os autores discutem aspectos 
relacionados a organização do ensino público primário no 
estado do Rio Grande do Norte quanto as primeiras for-
malizações do ensino a partir da Proclamação da Repúbli-
ca. O período em questão caracterizava-se pela confluên-
cia de interesses das camadas dirigentes no desenvolvi-
mento de um ensino que fosse capaz de equiparar o Brasil 
aos países considerados exemplos de civilidade e moder-
nização. Nesse sentido, os Grupos Escolares foram elegi-
dos como equipamentos urbanos indispensáveis para o 
desenvolvimento social, político e econômico do país, as-
sim como para a construção de uma infância modelar. Se-
lecionaram como fontes de pesquisa documentos oficiais 
responsáveis pela formalização da instrução pública no 
Rio Grande do Norte, livros de memória, fotografias, im-
pressos e periódicos locais. 
Com os artigos aqui apresentados, convidamos à lei-
tura e à reflexão sobre histórias de ensinos no Brasil. Que 
os processos (ou trajetórias) do ensino em nosso país insti-
guem novas pesquisas. 
 
Natal (RN), 20 de novembro de 2016. 
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MÉTODOS DE ALFABETIZAÇÃO NO BRA-
SIL – ENTRE O IMPÉRIO E A REPÚBLICA 
 
Ambrosiana da Silva Fernandes 
Mariana Soares Gomes 
Maria Inês Sucupira Stamatto 
 
INTRODUÇÃO 
Atualmente, inúmeras pesquisas têm sido realizadas 
sobre a história da alfabetização no Brasil. Autores como 
Mortatti (2000), Frade (2007) e Soares (2004) vêm aprofun-
dando seus estudos sobre essa temática e destacando di-
versos enfoques, ora de caráter psicológico ou sociológico, 
ora enfatizando os aspectos didáticos ou linguísticos, os 
quais buscam explicar e compreender as relações entre o 
aprendizado da leitura e da escrita no contexto escolar.  
Nesse sentido, compreendemos que retomar ao pas-
sado é debruçar-se sobre os caminhos que a história da 
alfabetização percorreu e, ao mesmo tempo, compreender 
as suas contribuições para o ensino e sistematização da 
leitura e da escrita em nossa sociedade. E mais: além de 
proporcionar uma reflexão sobre o passado, pesquisar so-
bre a história da alfabetização fornece subsídios teóricos 
para estabelecer semelhanças e diferenças com questões 
apresentadas outrora e que, algumas vezes, ainda perma-
necem nas práticas escolares de alfabetização da escola 
contemporânea. 
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 Deste modo, o presente texto objetiva realizar um 
recorte acerca da história da alfabetização no Brasil, preci-
samente no período correspondente ao final do Império 
até às duas primeiras décadas do período republicano. 
Optamos por essa temática e pelo referido corte cronológi-
co pela relevância das duas primeiras décadas do século 
XX para os estudos sobre alfabetização no Brasil, visto que 
esse período se constitui em um momento em que o ensi-
no da leitura e da escrita passava por crises e discussões 
sobre os métodos de alfabetização utilizados nas escolas.  
Essas discussões foram iniciadas a partir do surgi-
mento da institucionalização da escola no período repu-
blicano, promovendo a escolarização e o ensino da leitura 
e escrita da população em massa. De acordo com Mortatti 
(2000), no Brasil, a história da alfabetização está relaciona-
da à história dos métodos de alfabetização, pois naquele 
momento a discussão sobre o ensino da leitura estava as-
sociada a um método que proporcionasse o aprendizado 
da leitura e da escrita.  
A partir do final do século XIX e início do século XX, 
os estudos realizados sobre o ensino da leitura e da escrita 
geraram diversas disputas concernentes às dificuldades 
que as crianças tinham em aprender a ler e a escrever. Ou 
seja, “sobressai a questão que vai se opor aos postulados 
do método sintético e estabelecer em definitivo os postu-
lados do método analítico” (BARBOSA, 2013, p.56).  Essas 
mudanças ocorreram sob influência da Psicologia Genéti-
ca e, claro, dos defensores do método analítico, os quais 
criticavam duramente o método até então utilizado (sinté-
tico), mostrando seu caráter mecânico e artificial e que não 
levava em consideração a psicologia da criança.  
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OS MÉTODOS DE ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL 
No Brasil, os métodos de alfabetização passam a ser 
questionados quando o ensino da leitura e da escrita tor-
na-se obrigatório e quando, como afirmamos acima, seve-
ras críticas foram feitas ao método sintético, o qual, afir-
mavam os estudiosos, não propiciava o aprendizado da 
leitura e da escrita de maneira exitosa. Mas, em que con-
siste o método sintético? E quais suas contribuições para a 
alfabetização dos alunos naquela época? 
O método sintético é considerado o método mais an-
tigo referente ao ensino da leitura e da escrita e incide na 
marcha sintética que se inicia das partes para o todo, base-
ado na soletração e silabação das palavras. Frade (2007) 
esclarece que:  
Na história dos métodos sintéticos temos a eleição de 
princípios organizativos diferenciados que privilegiam a 
decoração de sinais gráficos e as correspondências fono-
gráficas. Essa tendência compreende o método alfabético 
que toma como unidade a letra; o método fônico que to-
ma como unidade o fonema e o método silábico que toma 
como unidade um segmento fonológico mais facilmente 
pronunciável, que é a sílaba. (FRADE, 2007, p. 27). 
O referido método de alfabetização tem subjacente o 
princípio de que se deve ensinar do mais simples para o 
mais complexo, ou seja: aprende-se inicialmente as letras, 
as sílabas, depois as palavras e por último as frases. Por-
tanto, era requerido ao aluno que ele dominasse essas 
competências para só então poder avançar em outras 
aprendizagens. Ademais, método sintético também era 
consoante aos princípios pedagógicos de sua época, na 
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medida em que eles preconizavam, entre outras coisas, a: 
“simplicidade, análise e progressividade” (SAVIANI, 
2007, p. 172). Em outras palavras, o ensino deveria come-
çar pelos elementos mais simples e, “progredir” gradati-
vamente. Esse princípio, posteriormente, foi criticado pelo 
movimento escolanovista e considerado como integrante 
da “Pedagogia Tradicional”. 
No que concerne ao aprendizado da escrita, este ba-
seava-se no ensino da caligrafia e ortografia, direcionado 
para ditados e formação de pequenas frases, enfocando o 
desenho das letras, ou seja, a alfabetização tinha subjacen-
te o princípio da codificação e decodificação de pala-
vras/frases/textos. Sendo assim, este método de aprendi-
zado da leitura e da escrita tinha como finalidade fazer 
com que os alunos se apropriassem das competências da 
alfabetização e conseguissem ler, escrever e realizar ope-
rações, conhecimentos essenciais para o contexto social da 
época. 
Com o intuito de favorecer o aprendizado da alfabe-
tização e auxiliar o professor nas metodologias de ensino, 
foram produzidas, no Brasil, ainda no século XIX, as pri-
meiras cartilhas utilizadas no ensino da leitura e da escri-
ta. Elas foram produzidas por professores que se funda-
mentaram no método sintético e passaram a ser introdu-
zidas nos sistemas escolares. As cartilhas de base sintética 
apresentavam um uso muito restrito, voltado para o ensi-
no da leitura através da silabação e soletração, aspectos 
que possibilitavam a decifração dos elementos gráficos. 
Baseada nesse método, uma cartilha que fez sucesso 
no Brasil foi a Cartilha da Infância de Thomaz Galhardo. 
Em sua primeira edição, na apresentação datada de 1890, 
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o professor Romão Puiggari explicava que a havia modifi-
cado e ampliado com autorização do autor. 
 
Figura 1: Cartilha da Infância 
 
 
 
Fonte: GALHARDO, Thomaz. Cartilha da Infância.  
Ensino da Leitura. 58. ed. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1911.  
Acervo: BLD - FEUSP Disponível em: 
<http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/Cartilha
_da_Inf%C3%A2ncia_Ensino_da_leitura_Galhardo_1911_Biblioteca
_Nacional_de_Maestro_httpwww.bnm_.me_.gov_.ar_.pdf>  
Acesso em ago/2016. 
 
O método consistia em começar pela letra e o seu 
som, em seguida com as sílabas dessa letra, depois com 
vocábulos separados por sílabas utilizando as sílabas da 
letra que está sendo apresentada e, por fim, um exercício 
com pequenas frases usando as palavras formadas anteri-
ormente. Um exemplo de página da cartilha demonstra o 
método: 
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Figura 2: Cartilha da Infância 
 
 
 
Fonte: GALHARDO, Thomaz. Cartilha da Infância. Ensino da Leitura. 
58ª Ed. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1911. Acervo: BLD – FEUSP 
<http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/Cartilha_d
a_Inf%C3%A2ncia_Ensino_da_leitura_Galhardo_1911_Biblioteca_Nac
ional_de_Maestro_httpwww.bnm_.me_.gov_.ar_.pdf>  
Acesso em ago/2016. 
 
Contudo, algumas críticas começam a ser tecidas so-
bre o método sintético bem como sobre sua eficácia no 
aprendizado dos alunos. Assim, com a reforma da instru-
ção pública, como nos lembra Mortatti (2006), novas ma-
neiras metodológicas de se compreender e de sistematizar 
o ensino da leitura e da escrita são desenvolvidas e institu-
ídas nas escolas de nosso país. 
Denominado “método moderno”, surge o método 
analítico de alfabetização, cuja sistematização começa ain-
da em fins do século XIX. Segundo Barbosa (2013), o res-
pectivo método de alfabetização tem influência da peda-
gogia norte-americana, dos estudos da psicologia da For-
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ma/Gestalt e, principalmente, de Claparède, que estabele-
ce a noção de sincretismo pedagógico, demostrando como 
a criança apreende a sua realidade. Contrapondo-se ao 
método sintético, o método analítico de alfabetização tem 
como princípio que deve-se partir do todo da palavração 
para as partes menores das palavras, evitando estabelecer 
relações com o princípio da decifração.  
Assim, em 1876 aparece a Cartilha maternal ou arte de 
leitura por João de Deus (1830-1896), em que as sílabas es-
tão apresentadas em palavras, como o exemplo: 
 
Figuras 3 e 4: Cartilha maternal ou arte de leitura 
 
 
 
 
DEUS, João de.  Cartilha maternal ou arte de leitura. 2ª ed. correcta e 
augmentada. - Lisboa: Imp. Nacional, 1878. - 1 v. ; 8º  Acervo: Bibliote-
ca Nacional de Portugal 
<http://purl.pt/145/5/l-1733-v_PDF/l-1733-v_PDF_24-C-R0072/l-
1733-v_0000_capa-guardas2_t24-C-R0072.pdf> Acesso em ago/2016. 
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Nesse sentido, Frade (2007) salienta que:  
Estes métodos tomam como unidade de análise a pala-
vra, a frase e o texto e supõem que baseando-se no reco-
nhecimento global como estratégia inicial, os aprendizes 
podem realizar posteriormente um processo de análise 
de unidades que dependendo do método (global de con-
tos, sentenciação ou palavração) vão do texto à frase, da 
frase à palavra, da palavra à sílaba (FRADE, 2007, p. 26). 
Nessa perspectiva, o método analítico tem subjacente 
o principio de aprendizagem que parte do todo do texto 
ou da palavra, para posteriormente proporcionar o apren-
dizado e análise das partes que constituem esse todo. To-
davia, ressaltamos que algumas modificações foram sendo 
realizadas sobre os modelos de processuação do método 
analítico pois, segundo os seus defensores, o todo, como 
era denominado, poderia ser a palavra, um texto, a frase 
ou a historieta. De acordo com Mortatti (2006), a historieta 
consistia em um conjunto de frases relacionadas entre si, 
com núcleo de sentido e ponto de partida para o ensino da 
leitura. 
Neste método, o aprendizado da escrita consistia em 
atividades que envolvessem a cópia e a leitura silenciosa. 
Além do reconhecimento de palavras através da leitura 
labial, também eram desenvolvidas atividades de leitura 
oral com cartazes, porém com ênfase nas atividades de 
cópia. 
Aos poucos, o método analítico de alfabetização foi 
se difundindo pelo país e sendo instituído nas escolas pú-
blicas, mesmo com algumas reclamações de professores 
sobre a sua eficácia, visto que esses professores considera-
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vam o respectivo método lento, já que necessitava de um 
período maior para obter resultados de aprendizagens, 
comparando-se ao método sintético. Deste modo, o méto-
do analítico não alcançou a propagação que se pretendia. 
Mesmo sendo instituído nas escolas públicas do país, mui-
tos continuavam utilizando o método sintético e as carti-
lhas, que tinham como fundamento seus princípios. O mé-
todo analítico era utilizado apenas na escola-modelo ane-
xa à escola normal de São Paulo. 
Sendo assim, foi necessário realizar novas adapta-
ções e produções sobre o método analítico, tendo em vista 
o material utilizado não contemplava os princípios lin-
guísticos e culturais do novo método. Sob essa perspecti-
va, fazia-se necessária a elaboração de novos materiais 
impressos para o ensino da leitura e da escrita que pudes-
sem ser utilizados nas escolas. 
Tais materiais foram publicados entre 1890 e 1900, 
com fundamentação no novo “método moderno” de alfa-
betização. Muitos desses materiais foram produzidos in-
clusive por professores que foram alunos da Escola Nor-
mal de São Paulo, onde o método alcançou maior eferves-
cência. Mas, o que eram as cartilhas de alfabetização? Exis-
tiam semelhanças entre elas?  
As cartilhas eram materiais impressos que tinham 
como finalidade auxiliar os alunos na aprendizagem da 
leitura e da escrita. Barbosa (2013), define as cartilhas co-
mo livros didáticos infantis que são destinados ao apren-
dizado da alfabetização, tratando-se de um pré-livro que é 
destinado a um leitor iniciante. O autor ainda nos fala so-
bre os três tipos de cartilhas: as cartilhas sintéticas, de “so-
letração ou silabação”; as cartilhas analíticas, de “palavra-
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ção ou sentenciação” e, por último, as cartilhas analíticas, 
de “palavração ou sentenciação”. 
As cartilhas de base sintética, que tinham como prin-
cípio a soletração, iniciavam a alfabetização a partir do 
conhecimento das letras: primeiro vogais, depois as con-
soantes, posteriormente ocorreria a formação das sílabas e 
palavras para poder se chegar no texto. De acordo com 
Barbosa (2013), essas são as cartilhas mais tradicionais e o 
uso parece ser bem restrito. 
Já as cartilhas de fundamentação analítica tinha co-
mo pressuposto a palavração ou sentenciação (MORTAT-
TI, 2000; BARBOSA, 2013). As cartilhas partem de elemen-
tos significativos da língua, como palavras, frases, ou tex-
tos, tendo como princípio de que devem partir de elemen-
tos maiores da língua para se chegar aos elementos meno-
res, que seriam as sílabas das palavras. Como podemos 
perceber, as cartilhas de fundamentação analítica adotam 
procedimento inverso ao das cartilhas sintéticas.  
Por fim, temos as cartilhas mistas, também denomi-
nadas de analítico-sintéticas, que são as cartilhas que mis-
turam as duas outras orientações. Segundo Barbosa (2012), 
“as cartilhas mistas partem de palavras-chave que são des-
tacadas de uma frase para, logo a seguir, realizar sua de-
composição em sílabas, compondo-se com estas sílabas 
novas palavras” (p. 65). Estas cartilhas resultam de um 
determinado tipo de metodologia de alfabetização: o mé-
todo eclético. 
Como exemplo de cartilha com o método eclético ou 
misto, podemos citar a Nova Cartilha Analythico Sinthética 
de Mariano de Oliveira com sua primeira edição em 1916, 
que “seria publicada até 1955, alcançando a 185ª edição, 
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contabilizando um total aproximado de 825.000 exempla-
res publicados, desde seu lançamento” (CARLOS, 2015, p. 
161). 
 
Figura 5 e 6: Nova Cartilha Analythico Sinthética 
 
 
 
 
Fonte: OLIVEIRA, Mariano. Nova Cartilha Analythico Sinthética. 27 
Ed. São Paulo: Companhia Melhoramentos (Welszflog Irmãos Incor-
porado), 1923. Capa e página 11 (CARLOS, 2015, p.161-175).  
Acervo: Biblioteca Nacional 
 
 
A cartilha começa com frases e há a sugestão de que 
se forme outras sentenças com esses elementos. A partir 
da página 47, após a análise das sentenças, o autor que 
analisa a cartilha explica que é introduzido o estudo das 
sílabas iniciais das palavras destacadas. Assim até a pági-
na 81, as lições destacam palavras, das quais se estudam 
todas as sílabas, que são usadas na formação de novas pa-
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lavras (CARLOS, 2015, p. 161-175). Dessa forma, a cartilha 
ficaria caracterizada como eclética, com uma parte inicial a 
partir de frases e outra a partir de sílabas, como exemplo 
demonstra: 
 
Figura 7: Nova Cartilha Analythico Sinthética 
 
 
 
Fonte: OLIVEIRA, Mariano. Nova Cartilha Analythico Sinthética. 27 
Ed. São Paulo: Companhia Melhoramentos (Welszflog Irmãos Incor-
porado), 1923. Capa e página 11 (CARLOS, 2015, p. 161-175).  
Acervo: Biblioteca Nacional 
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Mesmo partindo de fundamentações teóricas distin-
tas, as cartilhas que eram utilizadas nesse período tinham 
o mesmo objetivo, que era proporcionar a sistematização 
da alfabetização aos alunos. Por isso, acreditavam, con-
forme Barbosa (2013), que para aprender a ler e escrever 
era necessário que o aluno transformasse o signo em signo 
oral, ou seja, é preciso compreender que a escrita repre-
senta a oralidade. Portanto, o oral era utilizado como me-
diador na compreensão. Ademais, ambas utilizavam exer-
cícios de fixação e repetição, que tinham subjacente a có-
pia e memorização de palavras. 
A partir desse contexto, iniciam-se disputas acirradas 
entre o método sintético de silabação e o método analítico. 
Tais discussões buscavam estabelecer qual dos métodos 
poderia solucionar as dificuldades que existiam em ensi-
nar as crianças a ler e escrever.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente estudo se configurou em uma grande 
oportunidade de aprendizado, na medida em que foram 
esclarecidas questões acerca dos métodos comumente uti-
lizados ao início do século XX. Acreditamos ser necessário 
chamar atenção para estudos desta natureza na medida 
em que, no Brasil, não se investe em estudos sobre a histó-
ria da alfabetização. Essa afirmação pode ser confirmada 
por Frade (2012, p. 183), quando nos diz que em “contato 
com pesquisas desenvolvidas em outros países, se consta-
ta que, o Brasil, ainda não se configura como um campo 
de investimentos em história da alfabetização”.  
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Também devemos destacar que as leituras feitas para 
a construção do presente artigo nos mostraram que é pre-
ciso que haja uma série de condições para que um método 
ou conjunto de materiais pedagógicos seja determinante 
“o interesse político, cultural e econômico pela alfabetiza-
ção, a existência de livros com seu processo de impressão, 
divulgação e venda, de imprensa periódica, de espaços de 
distribuição e fabricação que barateiam o custo dos livros 
e de outros materiais, da fomentação dos usos da escrita 
no conjunto da sociedade”. (FRADE, 2012, p.192) E este, 
sem dúvidas, é um indicativo de que a história da alfabe-
tização precisa de outros estudos, de outras histórias, co-
mo a história da escolarização e da leitura. Deste modo, 
acreditamos que apenas o método e material utilizado não 
são indicativos de que haja sucesso/eficácia na alfabetiza-
ção. Por trás da escolha deles, temos outras implicações de 
ordem conceitual, política e pedagógica. 
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INTERFACES ENTRE A OBRA                    
“CANÇÕES DA ESCOLA” E O ENSINO 
PRIMÁRIO CEARENSE 
 
Lia Machado Fiuza Fialho 
Évila Cristina Vasconcelos de Sá 
 
 
INTRODUÇÃO 
O objetivo foi compreender como o primeiro poeta 
popular cearense, Juvenal Galeno, contribuiu com o Ensi-
no Primário no Ceará por meio de sua obra intitulada de 
Canções da Escola ou Canções Escolares. Tal escopo emergiu 
da tentativa de responder a problemática central desse 
estudo: o que Juvenal Galeno da Costa e Silva pensava 
sobre a Educação Primária? A partir da análise de sua 
obra Canções da Escola, publicada em 1871, na interface 
com os aspectos sociohistóricos do Ceará e do Brasil no 
período oitocentista, foi possível destacar como seus escri-
tos influenciaram a educação primária. Para entendermos 
a contribuição e a importância desta investigação para a 
História da Educação se fez necessário, também, enten-
dermos um pouco sobre a trajetória de vida e formação de 
Galeno.  
O estudo de abordagem qualitativa, do tipo pesquisa 
documental, utiliza como fonte primária, artigos publica-
dos pela Academia Cearense de Letras, escritos pela filha 
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de Juvenal Galeno, Henriqueta Galeno. A relevância em 
investigar Juvenal Galeno, mais especificamente por meio 
de sua obra Canções da Escola, consiste no fato de que a 
Comissão de Instrução Pública Provincial adotou este li-
vro para servir de manual de apoio pedagógico para o 
ensino primário e, consecutivamente, houve uma ampla 
divulgação e popularização dos seus escritos. Tal redação 
não foi neutra, disseminava um ideário de educação que 
influenciou educadoras(es) e alunas(os), fomentando ca-
racterísticas específicas para as práticas docentes e a ma-
neira de aprender dos discentes. 
TRAJETÓRIA DE VIDA DE JUVENAL GALENO 
Juvenal Galeno foi um poeta popular preocupado 
com a saúde e as causas sociais do seu povo. Autor de 
poéticas cheias de lirismo, como Prelúdios Poéticos, A Ma-
chada, O Matuto, Porangaba, dentre outros escritos editados 
em diversas instituições acadêmicas e jornais fortalezen-
ses, ficou conhecido pelos escritos, bem como por ser dire-
tor da Biblioteca Pública e Inspetor Escolar. 
Juvenal Galeno (figura 01) nasceu em Pacatuba (CE), 
no ano de 1836, no Sítio da Boa Vista, e passou boa parte 
de sua infância ajudando seu pai nos negócios da família - 
na agricultura cafeeira. Aos oito anos, redigiu seu primei-
ro jornal. Dividia seu tempo entre o roçado e os livros, ini-
ciando seus estudos na cidade Natal, posteriormente, con-
cluindo todo o secundário no Liceu do Ceará, entre 1851 e 
1855. 
 
 
H i s t ó r i a s  d e  E n s i n o s  n o  B r a s i l  –  V o l .  1  | 27 
SUMÁRIO                                   ISBN 978-85-463-0158-4 
Figura 1: Juvenal Galeno 
 
 
 
Fonte: Arquivo Casa Juvenal Galeno 
 
A mando de seu pai, voltou para o sítio em que nas-
cera para cuidar dos seus futuros pés de café. Juvenal Ga-
leno, no entanto, desejava mesmo era entrar no mundo 
letrado, convencendo, assim, seu pai em financiar sua via-
gem para o Rio de Janeiro, para a publicação de sua pri-
meira obra: Prelúdios Poéticos. Nesta obra, o referido edu-
cador expressa sua saída do sítio. Verso este intitulado 
Adeus, Aratanha: 
Triste suspiro/Solto do peito, Que da saudade Jaz tão 
desfeito!/ Aratanha, /Amores meus, Eu vou partir, 
Adeus, adeus!/Deixo saudoso/ A minha terra!/Gemer 
vou longe/Desta alta serra!.../Aratanha, Amores meus, 
Eu vou partir,/Adeus, adeus!/Adeus, oh! Linfas/Tão 
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cristalinas, Frescos regatos/Ledas boninas./Aratanha/, 
Amores meus, Eu vou partir, Adeus, adeus!Adeus, can-
tores/Da natureza, Frondosos bosques, Tanta bele-
za!/Aratanha, Amores meus, Eu vou partir, Adeus, 
adeus! Adeus, meu Pai, Qu’eu amo tanto! Ah! Mãe que-
rida, Meu doce encanto!/Aratanha, Amores meus, Eu 
vou partir,Adeus, adeus!/ Virgem adorada, O meu 
amor/Será eterno, Abrasador!/ Aratanha, Amores meus, 
Eu vou partir, Adeus, adeus!/Ai, já são horas, Da despe-
dida! /Minha alma chora Entristecida!.../ Aratanha, 
Amores meus, Amigos todos Adeus, adeus!.../ Ceará, 17 
de janeiro de 1856. (GALENO, 1856) 
Ao chegar às terras cariocas, consegue apoio de Ma-
chado de Assis para divulgar seu primeiro trabalho literá-
rio, considerado, entre os especialistas na área, um marco 
inaugural para o Romantismo cearense. No entanto, 
[...] a forte vocação poética a arrastou-o para a camarada-
gem de Paulo Brito, diretor e proprietário do jornal 
"Marmota Fluminense", em cuja redação se reuniam os 
escritores e poetas cia época. Ali Juvenal conheceu Ma-
chado de Assis que, naquele tempo, era tipógrafo e mais 
tarde se tornou o grande romancista brasileiro. Convi-
vendo nesse ambiente maravilhoso de seduções intelec-
tuais, Juvenal esqueceu os cafeeiros e fez versos, muitos 
versos, que enfeixou num livro bonito, o seu primeiro li-
vro, a que deu o titulo de "Prelúdios Poéticos". (REVISTA 
DA ACADEMIA CEARENSE DE LETRAS, 1953). 
Dois anos se passam, Galeno volta para Fortaleza, 
tomando posse na Assembleia Provincial como deputado 
suplente de Icó, pelo Partido Liberal. Apresenta, nesse pe-
ríodo, um projeto de implantação da primeira escola prá-
tica agrícola do Ceará. Também se destaca como escritor 
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do teatro cearense. Para Sânzio de Azevedo (1977), Juve-
nal Galeno é o percussor do Romantismo no Ceará, por 
conta de sua obra Prelúdios Poéticos, e leciona: 
No prólogo da primeira edição d'e seu livro principal, 
Juvenal Galeno declara haver tido por objetivo represen-
tar o povo brasileiro, servindo-se, em tudo, “da toada de 
suas cantigas, de sua linguagem, imagens e algumas ve-
zes de seus próprios versos." Este depoimento vem expli-
car de matreira cabal a presença, em alguns de · seus po-
emas, de trechos pertencentes à tradição, à musa anôni-
ma de nossos trovadores sertanejos ou praieiros; é o caso, 
por exemplo, da famosa trova, transcrita aliás no prólogo: 
Minha jangada de vela/ Que vento queres levar?/De dia 
·vento da terra,/ De noite vento do mar? (AZEVEDO, 
1977, p. 40). 
O literato e historiador cearense Gustavo Barroso, in-
tegrante da Academia Brasileira de Letras e diretor do 
Museu Histórico, na referida época, escreveu um artigo 
para a revista carioca O Cruzeiro, publicado em 30 de mar-
ço de 1957, intitulado de O poeta do cajueiro e da jangada, 
sobre a vida e obra de Juvenal Galeno, também fonte pri-
mária importante para entendermos o escritor em análise. 
Vale destacar que suas memórias expressas em tal revista, 
são fruto das reminiscências e convivências que Barroso 
tinha com Galeno, permeadas desde os seus tempos de 
meninice até ingressar no mundo letrado. 
Barroso (1957) elenca como se deu o processo de cri-
ação do poema A Machada, impresso em vinte e seis pági-
nas, no ano de 1860, pela tipografia Americana de Teotô-
nio Estêves de Almeida. Tudo começou com um banquete 
oferecido para os componentes da Comissão Científica, do 
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qual tinha como refeição principal um “peru gordo reche-
ado”. Em contrapartida, Juvenal Galeno, que na época era 
alferes do primeiro batalhão da Guarda Nacional, teria 
que comparecer a uma duma, uma espécie de aula militar. 
Galeno, entretanto, desobedeceu ao temido coronel João 
Antônio Machado, e foi para o banquete, como relata o 
artigo: 
Ficou depois o terrível dilema: peru ou parada? Mas a 
companhia dos sábios da Comissão, do erudito Senador 
Pompeu e do excelso cantor das Timbiras o decidiu: para 
o diabo o dever militar e para o papo o gordo peru com o 
seu saboroso recheio. Foi, pois para o almoço e faltou ao 
exercício. O Coronel João Antônio Machado não aceitou 
as explicações posteriores do poeta e o mandou recolher 
prêso do Estado-Maior. Juvenal reivindicou com versos 
satíricos, que fizeram época, “A Machadinha, Poema 
Phantastico” [...] opúsculo que atualmente é atualmente 
raridade bibliográfica de alto valor. Essas rimas arrasa-
ram o velho comandante superior e, antes que viessem a 
público, delas transpirou circunstanciada notícia. (RE-
VISTA O CRUZEIRO, 1957, p. 20). 
O rico coronel João Antônio Machado por sua vez, 
furioso com a atitude do jovem Juvenal Galeno, tentou de 
todas as formas subornar o poeta para não publicar a Ma-
chadinha, porém sem sucesso.  
O ínclito poeta Juvenal, no dizer do futuro D. Jerônimo, 
imortalizar-se-ia na história literária do Ceará e do Brasil 
como aquêle que mais profundamente haveria de sentir 
as vibrações da alma de sua gente e a singela beleza das 
paisagens naturais de sua terra natal. “A Machadada” fo-
ra simples assomo vingativo da mocidade; mas, antes de 
rimá-la, publicara no Rio de Janeiro, em 1856, os “Prelú-
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dios Poéticos”. Tinha 20 anos quando nascera em Forta-
leza a 27 de setembro de 1836. Filho de José Antônio da 
Costa e Silva e D. Maria do Carmo Teófilo e Silva [...] 
Conta Barão de Studart que, quando Juvenal Galeno era 
adolescente, esteve na cidade de Aracati e ali estudou la-
tim na aula régia [...] Depois, Juvenal Galeno esteve no 
Rio de Janeiro e fêz parte do grupo de políticos e literatos 
que freqüentavam a famosa casa de Paula Brito, em cujo 
periódico “Marmota Fluminense” estampou seus primei-
ros trabalhos poéticos. (REVISTA O CRUZEIRO, 1957, p. 
21). 
Posteriormente em 1865, pela publicação das Lendas e 
Canções Populares, Galeno fora aclamado em Fortaleza pe-
los seguintes intelectuais: Pinheiro Chagas, Araripe Júnior, 
José Feliciano de Castilho, Marques Rodrigues, Franklin 
Távora, Fernandes Pinheiro e Machado de Assis. Galeno 
também “inexcedível aedo da alma do Ceará [...] prosa-
dor, recebia palmas de José de Alencar, ao editar em 1871 
Cenas Populares” (REVISTA O CRUZEIRO, 1957, p. 21). 
No mesmo ano da edição do livro Lendas e Canções 
Populares, que fez o poeta de Iracema o vangloriar, embar-
cou em Fortaleza, exatamente no dia 26 de outubro, o ba-
talhão da 14º infantaria, formado pelos ex-combatentes da 
Guerra do Paraguai, que lutaram por seis anos. Composto 
por 24 oficiais e 289 soldados, tal infantaria foi recebida 
pelos conterrâneos fortalezenses por meio de fogos, uma 
banda musical e uma ala de meninas acompanhada pelas 
suas professoras, como afirma o periódico Cearense de 
1871. 
Com o sol forte das três horas da tarde, na sede ad-
ministrativa provincial, os guerreiros e o major Sampaio 
são coroados com flores, cantam-se o Hino Nacional junto 
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com o ministro da guerra e o presidente da província e seu 
vice, o comendador Cunha Freire. Após tal rito, aparece 
Juvenal Galeno na varanda ecoando a poesia abaixo: 
Eis ufana e prazenteira/ A patria de camarão,/ Com seu 
vestido de gala, / Com seu mais lindo festão!/ Por toda 
parte a alegria,/ A mais ridente harmonia,/ Nos hymnos 
quanto fervor!/ Os- vivas... palmas de louro.../ Nos cora-
ções... umthesouro/ D’enthusiasmo e de amor/ E qual 
causa?... Voltaram/ Os bravos do Ceará.../A patria-mãe 
extremosa,/ Seus filhos abraça já:/ Eil-os, da guerra vol-
tando,/ Ora nos lares entrando,/ C’roados pelo valor”/ 
Trazendo sempre altaneira/ A mais heroica bandeira/ 
Das hostes do vendedor”/ Eil-os, sim,Eil-os, saudemos/ 
Nossos soldados sem par!/Garboso foram p’ra luta,/ 
Triumphanres volvem ao lar!/Em cada fronte um lourei-
ro!/ Em cada bravo brios vingou!/Um bravo à victoria 
afeito[...] / O mundo inteiro espantou!/Oh, salve, guer-
reiros! Salve,/ Bandeira do batalhão!/Ennobrecia nos 
prelios,/ Do heroísmo opendão!/ Honra a valente cohor-
te,/ Quem vem de afrontar a morte,/ Marchando sempre 
gentil!/ Quatorze!/ Simb’lo de gloria.../ Oh, salve”/ He-
roes da victoria/ Que salvou nosso Brazil!/ [...] Por ulti-
mo o batalhão passou em continência ao Exm.. presiden-
te da provinvia e disfillou em passeada pelas ruas, que se 
havia designado no programma, acampanhado de outra 
formada de colegiais do Atheneo Cearense. (JORNAL A 
CONSTITUIÇÃO, 1871, p. 02). 
Juvenal Galeno além de escritor trabalhou na área 
educacional, classificada no período imperial como Instru-
ção Pública. Segundo o jornal A Constituição, o educador 
foi convocado em 21 de dezembro de 1871 pelo então pre-
sidente da província, ao cargo de inspetor literário de For-
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taleza, justamente no período em que publicou Canções da 
Escola: 
O conselheiro presidente da província, sobre proposta do 
Dr.director geral interino da instricçãopublica,emofficio 
n. 337, de data de hontem, resolve nomear ao cidadão Ju-
venal Galeno da Costa e Silva para ocupar o cargo de 
inspectorliterrario da comarca da capital ( JORNAL A 
CONSTITUIÇÃO, 1872, p. 01). 
No campo educacional, no ano de 1889 foi nomeado 
pelo presidente da província, Caio Prado, como diretor da 
Biblioteca Pública e Inspetor Escolar. Como mostra o Jor-
nal A Constituição: 
Foi nomeado bibliothercario da biblioteca provincial o Sr. 
Juvenal Galeno, em virtude de ter sido exonerado a pe-
dido, do mesmo cargo o bacharel Antonio Augusto Vas-
concellos. (JORNAL A CONSTITUIÇÃO, 1889, p. 01). 
Percebia-se o amor que Galeno tinha pela difusão do 
conhecimento, pois como mostra o Jornal Cearense, no ano 
de 1881, o referido poeta fora o que mais doou compên-
dios para tal instituição: totalizando setenta livros. 
Galeno, todavia, não se contentava apenas com o que 
tinha oferecido. Um mês após sua última doação, doa 
mais oitenta obras, completando assim um montante de 
150 livros. “Registrando pela imprensa esta noticia, se dá 
um publico testemunho do agrado e apreço com que se 
recebeu o valioso auxilio para uma biblioteca dedicada 
especialmente á instrucção do povo” (JORNAL CEAREN-
SE, de 1881, p. 03). 
H i s t ó r i a s  d e  E n s i n o s  n o  B r a s i l  –  V o l .  1  | 34 
SUMÁRIO                                   ISBN 978-85-463-0158-4 
Considerando o período que Juvenal Galeno fiscali-
zava os estudantes na Biblioteca Pública, vejamos o que 
Gustavo Barroso recorda deste período: 
Na minha meninice, a biblioteca Pública do Estado ficava 
nos fundos do Liceu. No intervalo das aulas, ou nas gaze-
tas, eu corria para o salão e pedia, apressado, o contínuo 
Dantas, um volume de Júlio Verne. Eu tinha loucura por 
Júlio Verne e a  tudo preferia era uma página da ILHA 
MISTERIOSA ou de ROBUR O CONQUISTADOR. Juve-
nal Galeno era bibliotecário e divertia-se em fiscalizar a 
leitura dos estudantes. Certo dia, estava engolfado num 
dos capítulos mais emocionantes de das CINCO SEMA-
NAS EM BALÃO quando a mão de um homem pousou 
em meu ombro. Levantei a cabeça com espanto e vi por 
trás de mim um velho gordo, de rosto largo, óculos azuis 
e alvas barbas partriarcais. [...] –De quem você é meu fi-
lho? [...] Dei-lhe o nome de meu pai e ele continuou:-É 
meu amigo. Portanto, tenho direito de velar pela sua lei-
tura. Esse Júlio Verne não serve para a sua idade. Vou 
dar-lhe cousa melhor. [...] mandou-me fornecer a cacetís-
sima HISTÓRIA DE UM BOCADINHO DE PÃO. Guar-
dei, porém, fundo rancor a Juvenal Galeno, até que a 
idade e o estudo me fizeram compreender seu glorioso 
papel na história das letras de minha terra. Aí o amei e 
admirei como merecia ser amado e admirado. (REVISTA 
DA ACADEMIA CEARENSE DE LETRAS, 1953). 
Suas obras literárias foram lidas por todo do Brasil, 
tendo representatividade também na América Latina, co-
mo assevera a capa do jornal A Constituição, de 08 de janei-
ro 1888: “reproduzimos hoje na secção competente um artigo de 
critticado Sr. Franklin Tavora sobre a vida e obras [...] poeta 
Juvenal Galeno. E’ o mesmo foi publicado em hespanhol em Bu-
enos Ayres e reproduzido na Semana do Rio”. 
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Desde jovem sua vista não era muito nítida, assim, 
aos 74 anos, vitimado pelo glaucoma, em 1908, Juvenal 
Galeno fica cego completamente, se aposentando como 
Diretor da Biblioteca Pública. Sua carreira de escritos, no 
entanto, continuava prosseguindo. 
Mesmo cego, não parou de criar novas obras, agora, 
com o punho de sua filha, Henriqueta Galeno. Nessa con-
dição de utilizar sua filha como escrivã, ele publica, por 
exemplo, o livro “Medicina Caseira”, mostrando o valor 
fitoterápico das plantas criadas nos quintais, como o uru-
cum e a alface.  
Galeno morre em 07 de março de 1931. Em sua me-
mória, Henriqueta cria o Salão Juvenal Galeno, propulsor 
e preservador da cultura cearense, em funcionamento até 
dos dias atuais. 
O grande Juvenal Galeno fechou os olhos para esta vida 
ingrata a 7 de março de 1931. Antes, a cegueira os havia 
fechado, desde 1907, durante 24 anos. Atravessou a exis-
tência serenamente, nesse triste período, sempre modesto 
e puro, legando-nos em sua obra a paisagem da praia e a 
paisagem do sertão, a poesia simples e ingênua do seu 
povo sofredor, crendices, superstições, formas folclóricas, 
o sentimento popular, a alma da raça, tudo o que é raiz 
impericível da terra cearense. Seus versos espontâneos, 
leves, cristalinos e simples como a água forte se imortali-
zaram, como vimos, na alma da gente rústica. Foi Home-
ro modesto do vaqueiro, do pescador, o Milton humilde 
da terra nordestina. [...] (REVISTA O CRUZEIRO, 1957, 
p. 21). 
Devido a sua grandiosa participação na literatura ce-
arense, como já mencionado na sua história de vida, Juve-
nal Galeno fez história por todo o Brasil e, em especial, em 
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Fortaleza-CE. No ano de sua morte (1931), ao se investigar 
a repercussão que teve seu falecimento, foi possível identi-
ficar vários jornais espalhados por todo o Brasil noticiando 
o acontecido, encontramos, por exemplo, o periódico cari-
oca Diario da’ noite informando a realização de seções de 
homenagem ao poeta Juvenal Galeno: “no salão nobre da 
Liga de Defesa Nacional (Edificio do Silogeu Brasileiro), 
falarão sobre as personalidades cearenses o Dr. Gustavo 
Barroso e Dr. Alvaro Bomilcar, respectivamente”.  
Juvenal Galeno influenciou o campo da Literatura, 
mas merece destaque, também, no âmbito da História da 
Educação, em especial, no que concerne a instrução pri-
mária, por causa da sua obra Canções da Escola, amplamen-
te disseminada e utilizada pela instrução pública em For-
taleza – CE e em outras cidades do Brasil.  
ANÁLISE DA OBRA CANÇÕES DA ESCOLA OU CAN-
ÇÕES ESCOLARES, DE JUVENAL GALENO 
A educação primária, destinada ao ensino das crian-
ças, hoje denominada de Educação Básica nas etapas da 
educação infantil e do ensino fundamental, era uma parte 
da escolarização desenvolvida praticamente por mulheres 
(VIEIRA, FARIAS, 2002). Considerada uma profissão fe-
minina o ato de ensinar crianças na educação primária era 
concebido como uma extensão da educação do lar, função 
social atribuída à mulher.  
Mas, de onde vinham as professoras dessas escolas 
primárias? Segundo Silva (2002), era da Escola Normal do 
Ceará que emergiam boa parte das educadoras que atua-
vam em Fortaleza, local este específico para a formação de 
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professores de primeiras letras. Criada pela Lei de nº 1790, 
de 28 de dezembro de 1878, sancionada no ano posterior, a 
Escola Normal do Ceará foi fundada apenas em 1884, des-
tinada a ambos os sexos, de todas as nacionalidades, di-
plomados com o ensino primário. Sua organização curri-
cular restringia-se à formação docente em Pedagogia e a 
procura era prioritariamente efetivada por meninas jo-
vens, muitas com bom padrão aquisitivo. 
Apesar das modificações, O Curso, que se propunha a ser 
profissionalizante, tem como base uma organização cur-
ricular propedêutica, centrada nas grandes áreas do co-
nhecimento, o que sugere a concepção de profissionaliza-
ção do magistério da época, que tinha por fundamento o 
domínio de conhecimentos universais. (SILVA, 2002, p. 
61). 
Francês, Geografia, História, Ciências Naturais, Ma-
temática, Português, Pedagogia, Instrução Moral e Cívica, 
Desenho e Psicologia: eis a formação necessária para in-
gressar no magistério do ensino primário cearense. 
Como exposto, apesar de a Escola Normal atender os 
dois sexos, as normalistas eram as peças basilares na edu-
cação primária. Logo, as crianças e as professoras eram o 
público alvo dos livros, cartilhas e demais escritos volta-
dos para esse nível de ensino. 
Juvenal Galeno ao redigir Canções Escolares, trouxe à 
luz o cotidiano desse segmento educacional primário pro-
vincial, pois ele direcionou seus escritos a comunidade 
educacional constituída, prioritariamente, por crianças e 
jovens professoras, como mencionado anteriormente. 
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Figura 3: Anúncios da obra de Juvenal Galeno, as Canções da Escola 
 
 
 
Fonte: Jornal A Constituição, Domingo 02 de Junho de 1872 
 
Canções Escolares foi uma obra largamente adotada 
pelo Conselho de Instrução Pública, como se averigua com 
a reportagem que segue:  
Ao Sr. Juvenal Galeno da Costa e Silva agradecendo, em 
nome da província, a oferta que fez de duzentos exem-
plares das - Canções escolares-, de sua composição, para 
serem distribuídos pelas aulas d’ ensino primário, os 
quaes vão ser enviados á directoria geral da instrucção 
publica. (JORNAL A CONSTITUIÇÃO, 1872). 
Para o autor (1871), as referidas canções serviam para 
o ensino de ambos os sexos, alterando-se apenas na rima, 
caso estivesse se referindo a um menino ou a uma menina. 
Impressos os versos em cadernetas, ou tabuletas, serão 
cantados em qualquer dia sem que estejam decorados e, 
insensivelmente, os alunos gravá-los-ão na memória em 
pouco tempo. [...] A utilidade da canção na escola é de-
mais evidente para precisar de uma demonstração. Além 
de desenfadar o menino, alegando-lhe o espírito, e de 
predispô-lo, portanto, para continuar o trabalho, ensina-
lhes úteis preceitos, e serve-lhes de estímulo, prêmio e 
castigo, acabando por uma vez com a palmatória, esse 
brutal recurso da inépcia do magistério. (CANÇÕES DA 
ESCOLA 1871, p. 69). 
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Ensejando luz a novas metodologias de ensino, que 
ultrapassavam a prática tradicional disseminada no perí-
odo oitocentista (OLINDA, 2004), o poeta vai mais além, 
aconselha que o docente ao utilizar as músicas como re-
curso educativo, teria condição para progredir de forma 
peculiar no magistério, pois a criança iria amar seu mestre 
e a escola,  
[...] e encontre na lida que lhe cabe na idade dos brinque-
dos e sorrisos; que veja no seu mestre um amigo carinho-
so, e não um desapiedado algoz; n’aula, a casa do conten-
tamento, e não do martírio; e na convivência dos livros 
sinta entusiasmo e gosto, e não o tédio e o sono. Conse-
guindo isto, nada mais falta conseguir. E qual o meio 
mais eficaz do que a canção, a harmonia, esse doce poder 
de que tudo vence a Terra? Que emprega-lo saiba o pro-
fessor, e assim verei efetivamente realizados os fins que 
tive em vista escrevendo estas singelas cantigas. (CAN-
ÇÕES DA ESCOLA, 1871, p.69-70). 
A obra se divide em doze capítulos ou versos. Ao 
longo de seu compêndio, o escritor esmiúça a rotina esco-
lar primária cearense: a entrada, a retirada, a laudatória. 
Galeno também se atém nas questões disciplinares e curri-
culares, onde destaca o amor ao próximo (quando um 
aluno maltratar seu colega ou outrem); como se portar no 
proclamar no período da Independência do Brasil ou da 
Província. As faltas graves dos educandos ganham desta-
que em sua obra: cantar em sala de aula para corrigir as 
faltas objetivando educá-los de acordo com os preceitos do 
positivismo. Diferente da maioria dos professores da épo-
ca, o referido literato condena o uso da palmatória, e do 
ensino restrito à memorização; para ele, a condição especi-
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al do progresso no ensino consiste na criança amar o mes-
tre e a escola, vendo-os como amigos e não como um mar-
tírio. 
O primeiro verso, A Entrada, é importante se menci-
onado e cantado em todo o ano letivo. Já o segundo, 
transmite a canção de Retirada, em que os educandos se 
acalmam para retornar aos seus lares: 
Salve, mestre; Salve livros, Ó mansão d’almo labor! [...] Santo 
Deus, dai-nos valor!/ Aos romeiros do oriente, /Sede a es-
trela do Senhor!/ Caro mestre destas trevas, nos levai do-
ce albor/Eia às lidas! Que o estudo./ Nos ilustra e nos 
dar vigor;/Eia avante, à luz divina,/Que nas Trevas ge-
me a dor. [Retirada] Graças a meu bom Deus, Senhor 
nosso!/Alento a vos cobrar:/Como as aves finda a li-
da,/Guiai-nos em paz ao lar./Como as aves nos volve-
mos;/ Como aves, voltaremos./ E salvai-nos do peca-
do./Nas horas do repousar;/ De ofender aos companhei-
ros,/ E ao pai nosso e a mãe, no lar./A lição já recorde-
mos,/A que todos alegraremos./ Adeus mestre; perdoai-
nos./Nossas faltas no lidar;/ Deus que amar nos ensinas-
tes,/ Nos proteja do nosso lar./Deus nos ouça:/ Deus 
amemos;/ Adeus, ao mestre, voltaremos. (CANÇÕES 
DA ESCOLA, 1871, p. 71-72). 
A canção de Laudatória, para Galeno (1871), servia 
para ecoar-se em ocasiões de homenagem a alunos premi-
ados em concursos semanais e no bom desempenho diário 
nas atividades escolares. “Cantando louvemos,/ Saude-
mos a glória,/ Da lida vitória, tão certa a lição./ Oh, salve 
o colega;/ Da luz, ó romeiro,/ Que fostes primeiro/ Nos 
louros d’ação.”. (GALENO, 1871, p, 73). 
Galeno, no entanto, não escreve apenas canções que 
elencam o comportamento disciplinar impecável e o bom 
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desempenho dos educandos oitocentistas. No oitavo capí-
tulo de Canções da Escola fornece pistas de que ocorriam 
indisciplinas nas salas das escolas primárias. Porém, Gale-
no leciona que a advertência poderia se efetivar por meio 
do diálogo:  
Que fizestes companheiro,/ Que fizestes, ó irmão?/Ai 
que dor sentimos todos/ Dentro em nosso coração./[...] 
O dever é lei sagrada,/ Que violastes, irmão!/ Pois pedi a 
Deus, ao mestre,/ Humilde, vosso perdão./ E emendar-
vos prometei-lhes/ Com inteira contrição./ Santo Deus, 
caro mestre/ Perdoai nosso irmão! (GALENO, 1871, p, 
79). 
Percebe-se que o rigor no disciplinamento dos cor-
pos, por meio de castigos físicos, começa a dar lugar ao 
suplício da alma (FOUCAULT, 2009). Ao mesmo tempo 
em que ensejava novas maneiras de reflexão e diálogo 
(SAVIANI, 2007). 
Quando se refere aos passeios, as temáticas desse 
verso remetem ao livro de Gênesis, ao elencar a fauna, a 
flora; da separação das trevas da luz, do firmamento; das 
águas e do Sol. Sobre a Eucaristia, o referido poeta se refe-
re ao sacrifício de Jesus ao ser crucificado, ao calvário, po-
dendo ser lido não apenas na escola, mas na Igreja, nos 
momentos da comunhão.  
Pelo conteúdo do livro e do próprio contexto educa-
cional em um país ainda eminentemente católico, pois 
somente se tornará laico com o advento da República, per-
cebemos ainda perceber influência do ensino jesuítico no 
período imperial: com temáticas evangelizadoras e coerci-
tivas, de formação religiosa, mas também com forte marca 
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positivista, da qual visava, nos fins do século XIX e come-
ço do XX, o progresso da Pátria brasileira. No entanto, Ju-
venal Galeno ao escrever Canções da Escola, defendia um 
ensino que envolvesse a moral pelo convencimento, pelo 
amor ao próximo, na contramão do autoritarismo vertica-
lizado.  
ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 
Ao partir do questionamento: o que Juvenal Galeno 
da Costa e Silva pensava sobre a Educação Primária? O 
artigo objetivou compreender como o primeiro poeta po-
pular cearense, Juvenal Galeno, colaborou com o Ensino 
Primário no Ceará por meio de sua obra intitulada de Can-
ções da Escola ou Canções Escolares.  
Para contemplar o escopo proposto, desenvolveu-se 
uma pesquisa documental em jornais e revistas, que utili-
zou como fonte primária a obra Canções da Escola, de Juve-
nal Galeno, publicada em 1871, com vistas a destacar co-
mo seus escritos influenciaram a educação primária.  
Iniciando pelo conhecimento da trajetória de vida e 
formação de Galeno e, posteriormente, analisando sua 
obra, amplamente disseminada no Ceará, Canções da Esco-
la, a pesquisa constatou que este livro não foi destinado 
apenas para os amantes da literatura nos tempos oitocen-
tistas, pois a Comissão de Instrução Pública Provincial 
adotou-o para servir de manual de apoio pedagógico para 
o ensino primário, pelo seu teor ‘moralizador’ eufemístico.  
Ao mesmo tempo em que doutrinava as crianças nos 
moldes europeus, a obra Canções da Escola fornecia subsí-
dios didáticos para as educadoras de primeiras letras, in-
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dicando como elas deveriam ensinar. Ao esmiuçar a rotina 
escolar primária cearense - a entrada, a retirada, a laudató-
ria - na interface com os preceitos do positivismo, o livro 
ditava normas de conduta e práticas docentes destinadas 
às crianças.  
Diferente do ensino tradicional da época, o literato 
condena o uso da palmatória e do ensino restrito à memo-
rização, lecionava que a condição especial de que o pro-
gresso no ensino e aprendizagem da criança consistia no 
amar ao mestre e a escola. Importa inferir, contudo, que 
mesmo implantando outros recursos didáticos como as 
canções e poesias, a obra possuía um caráter moralizar 
que disciplinava os corpos e assegurava a preservação dos 
valores patriarcalistas conservadores.  
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INTRODUÇÃO 
O ensino para o trabalho começou a ganhar espaço 
ainda no Período Moderno, quando a sociedade capitalista 
se estabelecia determinando “valores, instituições, teorias 
e conhecimento” (BANDEIRA, 2016, p. 98). Nesse sentido, 
o ensino, antes práticas espontâneas exercidas no seio da 
família ou nos espaços de trabalho, começou a ser forneci-
do de forma sistematizado e inserido em modelos educa-
cionais que objetivavam suprir as demandas das novas 
formas de produção e seus mercados (MANACORDA, 
1995), com caráter emergencial. No Brasil, o assistencia-
lismo foi característica inicial desse ensino, praticado de 
forma espontânea, Moura (2007) afirma que as primeiras 
práticas foram as exercidas no Colégio das Fábricas, em 
1809, com o intuito de atender a parcela da população que 
vivia de forma desvalida. Esse cunho do ensino profissio-
nal ainda permaneceu por muitas décadas, mesmo após 
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1920 quando ele, agora já oficializado e regulamentado, 
ganha sentido preventivo e qualificador1, marcando assim, 
o fornecimento das escolas técnicas do país. Moura (2007) 
explica o porquê dessa marca tão profunda no ensino pro-
fissional: 
Essa lógica assistencialista com que surge a educação 
profissional é perfeitamente coerente com uma sociedade 
escravocrata originada de forma dependente da Coroa 
Portuguesa, que passou pelo domínio holandês e recebeu 
a influência de povos franceses, italianos, poloneses, afri-
canos e indígenas, resultando em uma ampla diversidade 
cultural e de condições de vida ao longo da história – 
uma marca concreta nas condições sociais dos descen-
dentes de cada um destes segmentos. (p. 6). 
Com o ideal de modernização e desenvolvimento 
econômico, o Brasil, vivenciando o período republicano, 
passa a direcionar seu sistema educacional na busca da 
modernização do país. Nesse momento, variadas instân-
cias repensam a educação ofertada até então. Por um lado, 
há o incentivo de construção de Instituições Escolares di-
recionadas ao ensino primário, por outro, a educação para 
o trabalho também ganha força a partir das iniciativas pri-
vadas. Cresciam os espaços escolares no ramo do ensino 
                                                                
1 De acordo com Manfredi (2002), o ensino profissional tem seu cará-
ter direcionado ao controle do Estado nas primeiras décadas do Perí-
odo Republicano, principalmente a partir de 1920, quando a classe dos 
trabalhadores urbanos passaram a se organizar e mobilizar em lutas 
sociais. Cunha (2005) afirma que, mesmo direcionado aos menos favo-
recidos, esse ensino também possui pedagogia preventiva propician-
do disciplinamento e com sentido de qualificar os que, na visão das 
elites, tinham como destino o trabalho manual 
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técnico -  profissional, ganhando certa distância do ensino 
que, no Império, era “episódico e individual [...] nas pri-
meiras décadas do regime republicano, além desse tipo de 
manifestação, foi possível encontrar formas novas de vei-
culação de idéias sobre o ensino profissional” (CUNHA, 
2005, p. 197).  
Atividade comercial, existente desde a antiguidade 
acompanhando as sociedades nas atividades de seus go-
vernantes (GOMES JUNIOR, 2012), teve seu ensino infor-
mal ofertado no Brasil ainda no Período Colonial, sob forte 
influência de Portugal devido as demandas políticas e 
econômicas, com contadores trabalhando diretamente li-
gados à Coroa. Foi com a chegada da Família real que esse 
ensino passou a ser ofertado de forma sistematizado com 
a criação aula pública de ciência econômica a cargo do 
visconde de Cairu, no Rio de Janeiro. Foi regulamentada 
em 1846 e, dez anos após, criado o Instituto Comercial, 
sofrendo mudanças no currículo nos anos de 1861, 1863 e 
1880, vindo a encerrar suas atividades em 1902 por baixa 
procura. Ainda sobre as práticas desse ensino no período 
Imperial, já nos últimos anos, podia ser percebido disci-
plinas avulsas de contabilidade em faculdades de direito e 
engenharia (SAES, 2001).  
No advento da República, esse era o quadro do ensi-
no comercial – assim como o ensino técnico de uma forma 
geral - no país: práticas isoladas direcionadas aos sujeitos 
em estado de mendicância. Porém, na constituição dessa 
nova realidade política, a instrução comercial ganhou no-
vos objetivos e direcionamentos que, mesmo marcado 
ainda pela dicotômica relação com o ensino intelectual 
(objetivando a formação de dirigentes e, portanto, direcio-
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nado as elites), passou a buscar a sistematização e institu-
cionalização. Isso se deve ao acentuado crescimento de 
sua oferta pelo país com a criação de novos espaços para a 
realização das práticas, mudando, assim, o próprio caráter 
do ensino que se objetivava para a formação da classe tra-
balhadora. Inserido nesse contexto, direcionamos nossos 
olhares para o município de Mossoró e como o ensino co-
mercial foi ofertado já que esse setor econômico estava em 
franco desenvolvimento.  
O município de Mossoró está localizado no estado 
do Rio Grande do Norte, precisamente na zona oeste. Em 
uma região com histórico de grandes períodos de secas, 
sempre foi ponto de fuga para os retirantes nos momentos 
de calamidades. Encontrando-se em lugar estratégico na 
ligação da capital do estado, Natal, e os municípios interi-
oranos, como também entre os estados da Paraíba e Ceará, 
Mossoró tornou-se ponto de idas e vindas de caixeiros 
viajantes, com isso, desenvolvendo as relações comerciais. 
Nas primeiras décadas da República, essa economia esta-
va no seu apogeu, e como tal, trazia consigo demandas a 
serem supridas. É partindo desse cenário que voltamos 
nossos olhares sobre como o ensino comercial passou a ser 
ofertado nesse município, sendo esse o tema de nossa dis-
cussão. 
Por buscarmos perceber a oferta do ensino e, especi-
ficamente, as Instituições Escolares que o forneciam, temos 
por objetivo analisar como o ensino comercial, constituído 
quanto ensino profissional, foi oferecido pelos espaços 
formais na tentativa de encaixar nas concepções oficias. 
Pensamos, também, por quem era pensado e a quem era 
ofertado, além dos espaços que forneciam essa formação. 
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Nossa investigação buscou responder as nossas indaga-
ções no que cerne pensar um ensino comercial dentro de 
um município que tinha como econômica central o comér-
cio, partindo da premissa que essa formação se constituiu 
no município a partir das necessidades econômicas e, ao 
longo do tempo, vai se configurando a medida em que os 
âmbitos da comunidade envolvente2, no caso Mossoró, 
seguem o seu próprio percurso histórico.  
Como o ensino comercial ofertado pelas escolas em 
Mossoró estava ligado ao que se pensava sobre esse forne-
cimento no país, principalmente no que tange a legislação, 
foi necessário conectar o que analisamos sobre o contexto 
local ao que se pensava nacionalmente trazendo, esse pa-
norama nacional em nossa fala e usando as legislações do 
Estado como forma de recortar nossas investigações que 
se iniciam em 1905 com a criação do Decreto nº 1.339/1905 
– primeira legislação que reportou-se ao ensino comercial 
no Brasil -, finalizando com a aprovação da Lei nº 
7.044/1982 momento que consideramos “o crepúsculo do 
ensino comercial” (PERES, 2013, p.23). 
Nossas análises pertencem ao campo da História da 
Educação por problematizar a Educação Brasileira, especi-
almente no que, hoje, consideramos Educação Profissio-
nal3 espaço que ainda possui poucas pesquisas direciona-
                                                                
2 Termo utilizado por Magalhães (2004) quando se retrata à sociedade 
que pensou, criou e se relacionou com determinada Instituição Esco-
lar. 
3 De acordo com o art. 39 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei n.º 9.394/96) a Educação Profissional é a que, integrada 
às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, 
conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida pro-
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das. Como pilares de sustentação das nossas investiga-
ções, apropriamo-nos de dois teóricos: Magalhães (2004) e 
Cunha (2005). O primeiro nos permitiu perceber o moldar 
das Instituições Escolares diante da sociedade que a criou, 
entendendo a dinâmica do fornecimento de ensino e sua 
inserção dentro dos âmbitos sociais – a comunidade en-
volvente. Especificando a compreensão sobre o forneci-
mento de ensino técnico, Cunha nos possibilitou perceber 
o percurso histórico do ensino profissional, e suas nuances 
nos diferentes momentos sociais. Quanto as fontes, debru-
çamo-nos sobre trabalhos acadêmicos, literatura pertinen-
te, obras memorialistas (que trazem relatos sobre escolas 
que forneceram o ensino comercial), jornais e legislações 
que promoveram consideradas mudanças no ensino co-
mercial no país.  
ENSINO COMERCIAL NO BRASIL 
Um caráter do ensino comercial, oriundo do próprio 
ensino profissional (e perdura para além do nosso recorte 
temporal), é o fator privado quanto se trata de forneci-
mento e manutenção. Sujeitos e entidades, comprometidos 
as mais diversas propostas sociais e educacionais, tiveram 
a frente na criação e sustentação das Instituições Escolares 
de ensino técnico. A cargo do Estado, ficava a responsabi-
lidade de regular e fiscalizar os cursos. Peres (2013) afirma 
que 
                                                                                                                                          
dutiva. É destinada ao aluno matriculado ou egresso do ensino fun-
damental, médio e superior, bem como ao trabalhador em geral, jo-
vem ou adulto. 
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Os protestantes foram pioneiros nestas iniciativas, com a 
criação de cursos de comércio no Mackenzie College (em 
São Paulo) e no Instituto Granbery (em Juiz de Fora). 
Houve inúmeras escolas e cursos criados e mantidos pe-
los católicos e suas ordens religiosas. Cândido Mendes de 
Almeida, criador da Academias de comércio do Rio de 
Janeiro, pertencia à elite intelectual e política do Brasil. 
Horácio Berlinck, um dos fundadores da Escola Prática 
de Comércio de São Paulo, era de origem humilde, filho 
de imigrantes que aprendera as noções de contabilidade 
ao trabalhar nos escritórios das indústrias de Álvares 
Penteado. E a Academia de Comércio Saldanha Marinho 
foi criada no bairro paulistano do Belenzinho por João de 
Camargo Penteado, que na década de 1910 comandara a 
mais duradoura experiência de educação escolar anar-
quista em São Paulo: a Escola Moderna Nº1, fechada em 
1919 pelo governo paulista. (p. 2). 
Apesar desse caráter privado do ensino comercial, já 
nos primeiros anos do século XX, o governo republicano 
fortaleceu ações legais com intuito de regulamentar essa 
educação. De acordo com Ferreira (1980), a partir de 1905, 
o ensino comercial iniciou um período de oficialização4 o 
qual o ensino e Instituições que ofereciam eram regula-
mentadas e oficializadas, como a Escola Prática de Comér-
cio de São Paulo e a Academia de Comércio do Rio de Ja-
neiro que foram declaradas serem de utilidade pública 
sendo reconhecidos os seus diplomas. Além disso, foram 
criados dois cursos: curso geral, formando para as funções 
                                                                
4 Ferreira (1980) trabalha o ensino comercial afirmando ter seu desen-
volvimento três momentos distintos no Brasil: a embrionária que seria 
da vinda da Família Real portuguesa para o Brasil até 1905; um perío-
do de oficialização de 1905 indo até 1943; e um período de profissiona-
lização que parti da Lei Orgânica do Ensino Comercial. 
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de guarda-livros e perito judicial; e o curso superior, que 
exigia formação no curso geral, direcionada para “cargos 
de agentes consulares, funcionários do ministério das Re-
lações Exteriores, atuários das companhias de seguros e 
chefes de contabilidade do Estado” (PERES, 2013, p. 3).  
Esse início de oficialização do ensino comercial em 
São Paulo e Rio de Janeiro estimulou iniciativas em outros 
locais multiplicando o número de espaços fornecedores 
desse ensino no período republicano. Com o Decreto nº 
4.724-A/1923, os diplomas de Instituições pelo país se 
equiparam aos emitidos pelas escolas do Rio de Janeiro e 
São Paulo citadas anteriormente. Com o crescimento des-
ses espaços, o Estado lançou mão de decretos que apro-
fundassem o regulamento do ensino que estava sendo 
fornecido como, por exemplo, o nº 17.329/1926 que deli-
mitou o regime escolar, as disciplinas que deveriam ser 
oferecidas, as estruturas mínima (laboratórios de química 
e bibliotecas, por exemplo), os critérios para os exames de 
admissão e validações dos diplomas, e as exigências mí-
nimas para matrículas.  
Ainda no ano de 1926, o relatório do ministro da 
Agricultura afirmou que o Estado objetivava, com esses 
Decretos e Lei, assegurar a eficiência e uniformização além 
da graduação para todos os estabelecimentos, em constan-
te estímulo e aperfeiçoamento (BRASIL, 1952). Os relató-
rios de 1927, 1928 e 1929 ainda reafirmam o discurso do 
poder público de buscar, com essa atenção Legal, inserir 
os formados no ensino comercial no exercício de trabalhos 
que ajudassem o Brasil a crescer, organizar os cursos já 
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existente e os novos, o crescimento dos cursos pelo país5 e 
nesses cursos estarem sendo ministrados ensino de lín-
guas estrangeiras. O Decreto 19.402/1930 fecha a Primeira 
República com a criação do Ministério da Educação e Saú-
de Pública anexando a Superintendência dos Estabeleci-
mentos de Ensino Comercial nos dando aparato para 
afirmar que o ensino comercial passa a ser reconhecido 
como importante no contexto nacional sendo normatizado 
e estimulado a sua oferta mesmo que a iniciativa seja pre-
dominantemente particular.  
A nova fase do Regime Republicano inicia com, 
quanto ao ensino técnico, a Reforma Francisco Campos 
que traz a intenção da União de ir além da regulamenta-
ção, busca uma centralização na estrutura orgânica para o 
ensino comercial, assim como para o secundário e o supe-
rior, de acordo com Romanelli (2002), assemelhando-se, 
nesse momento, com os almejos do educadores reformis-
tas (VIEIRA; FREITAS, 2003). Especificando, 
A reforma de Francisco Campos redefiniu toda a estrutu-
ra do ensino comercial, ao criar um curso propedêutico 
de três anos, cursos técnicos (de um, dois ou três anos), 
um curso elementar de auxiliar de comércio de dois anos 
e um curso superior de administração e finanças, de três 
anos. Os cursos técnicos eram: de secretário (um ano); de 
guarda-livros (dois anos); de administrador-vendedor 
(dois anos); de atuário (três anos); e de perito-contador 
(três anos). O referido decreto também estabeleceu as 
                                                                
5 O relatório do ministro da Agricultura do ano de 1928 informava que 
existiam 21 escola oficializadas e 27 fiscalizadas em processo de serem 
oficializadas. No relatório de 1929, afirmava-se que já existiam 70 es-
tabelecimentos de ensino comercial fiscalizados (BRASIL, 1952). 
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disciplinas de cada curso, assim como o detalhamento de 
seus programas (PERES, 2013, p. 8). 
Foi com a Lei Orgânica do Ensino Comercial, Decre-
to-Lei nº 6.141/1943 que o ensino comercial ganhou bases 
de organização sendo transformado em um ramo do ensi-
no secundário dividindo-se em dois ciclos que se subdivi-
diam em cursos de formação, de continuação e de aperfei-
çoamento. A partir desse momento, o ensino comercial 
ganha caráter de profissionalização. Essa lei acentuou a 
dualidade entre o ensino destinado a elite e a que era dire-
cionada as classes menos favorecidas pois dificultava o 
acesso desta a um ensino superior. A organização estabe-
lecida por essa lei durou até a promulgação da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 4.024/1961) 
a qual o curso comercial tronou-se uma modalidade do 
ensino técnico de grau médio ministrado no ciclo ginasial 
e no colegial. Pensando o ensino comercial até então, é 
perceptível o seu destino à capacitação de mão-de-obra no 
setor terciário, compreendendo que isso se origina na pró-
pria constituição do ensino profissional do país, que tem 
na sua historicidade a marca da dualidade (CUNHA, 
2005).  
Essa característica se acentua com a Reforma de En-
sino – Lei nº5.692/1971 que fixou diretrizes e bases para o 
ensino de 1º e 2º graus. Unido a isso, foi decretada a obri-
gatoriedade do ensino profissionalizante nas três ou qua-
tro séries do 2º grau. Isso fez com que fosse dificultado o 
acesso ao curso superior devido as suas poucas vagas, o 
ensino profissional tornou-se a única opção uma vez que, 
a busca, nesse momento, era unir o sentido de continuida-
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de – a formação geral – ao de finalidade – culminando na 
habilitação profissional (MIMESE, 2007). Porém, a falta de 
investimentos nas Instituições fornecedoras desse ensino e 
de formação de professores6, fizeram com que essa obriga-
toriedade se tornasse inviável e tornada opcional com a 
Lei nº 7.044/1982 onde, de acordo com Palma Filho (1996), 
a maior parte das escolas que ofereciam esse ensino su-
primissem ou substituíssem algumas disciplinas, manten-
do uma habilitação para o trabalho opcional. 
A partir desse momento o ensino comercial começa a 
decair quanto formação plena para o trabalho em estados 
como São Paulo e Rio de Janeiro. Alguns fatores foram 
substanciais para esse declínio como as modificações soci-
ais e econômicas – mudanças aceleradas nos modos de 
produções e surgimento de novas demandas profissionais 
-; maior oferta dos cursos de ensino superior na área de 
administração e contabilidade que Saes (2001) justifica 
pela “crescente especialização... numa economia cada vez 
mais complexa” (p. 58); a concentração no SENAC a pre-
paração da mão-de-obra qualificada (ou semi-qualificada) 
para os exercícios mais elementares na área comercial. 
Com isso, 
                                                                
6 Gomes Junior (2012) alerta para a ausência de uma política pública 
direcionada a formação de professores para o ensino comercial. Para 
Rachid (1970) “a formação de professores não tem acompanhado o 
ritmo de crescimento das matrículas” quando direciona seu olhar para 
o ensino comercial até momento de sua fala, e isso se acentuou com a 
obrigatoriedade do ensino profissionalizante uma vez que, o quadro 
docente para atender era inferior a quantidade de Instituições que 
ofertavam o ensino, dificultando as práticas exigidas pela Reforma do 
Ensino de 1971. 
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Neste novo contexto social e educacional, as antigas esco-
las de comércio, mantidas pela iniciativa particular e de-
dicadas à formação de grau médio, perderam a razão de 
ser. Estas escolas comerciais transformaram-se então em 
escolar de ensino fundamental e médio, ou em institui-
ções de ensino superior. Ou desapareceram do cenário 
educacional. Da mesma forma, deixou de ser relevante a 
existência de uma política educacional específica para o 
ensino comercial, além daquela consubstanciada pelo 
SENAC (PERES, 2013, p. 24). 
ENSINO COMERCIAL EM MOSSORÓ 
Como citado anteriormente, o município de Mossoró 
vivia, no início do Regime Republicano, a atividade co-
mercial caminhou para um pleno desenvolvimento. Uma 
realidade comum a outros espaços pelo país que fizeram a 
União voltar sua atenção ao atendimento (ou propiciando 
esse atendimento) as demandas econômicas que surgiram: 
trabalhadores especializados. O ensino comercial em Mos-
soró começa a ser pensado dentro do ambiente de traba-
lho, onde se repassavam os conhecimentos próprios do 
exercício, no processo de organização dessa atividade eco-
nômica em associações e entidades7. Podemos destacar a 
Sociedade União Caixeiral, criada em 1911, e a Associação 
                                                                
7 Em Mossoró, foi predominante a criação de entidades e associações 
pensando objetivos em comum para determinadas atividades econô-
micas, políticas e culturais. Nisso, a própria atividade em questão se 
estruturaria dentro desses grupos, no que se pensava e no que se obje-
tivava. Exemplo desse tipo de estrutura foi que, após a criação da 
Sociedade União Caixeiral, os estabelecimentos comerciais passaram a 
ter horário fixo de abertura e fechamento, Nonato (1973) ainda afirma 
que essa Sociedade era uma espécie de sindicato dos comerciantes. 
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Comercial de Mossoró, 1918. Ambas possuíam iniciativas 
que objetivavam pensar, organizar e regularizar a ativida-
de comercial no município. 
Magalhães (2004) afirma que uma Instituição Escolar 
ou determinado ensino se constitui a partir de práticas 
informais até serem sistematizadas e, por fim, institucio-
nalizadas. Assim ocorreu com o ensino comercial tanto no 
âmbito nacional como especificamente no município de 
Mossoró. Ainda na década de 1910, foi criado o Curso de 
Comércio da União Caixeiral. De ordem privada, teve co-
mo mantenedora a Sociedade União Caixeiral. Possuiu 
duração de quatro anos, oferecendo um ensino com práti-
cas informais e instrumentais que eram direcionados aos 
já inseridos no trabalho comercial (NONATO, 1968). Es-
cóssia (1983), ainda acrescenta que era um curso 
[...] para os associados, para o que foi conseguido profes-
sores como dr. Felipe Guerra, acadêmico Manuel Benício 
Filho e o próprio Francisco Isódio, ministrando aulas dia-
riamente, durante quatro anos, sem ônus para a socieda-
de nem para os alunos. (p. 152).  
Apesar de pouco tempo de duração, esse curso foi o 
pontapé inicial para que se iniciasse a pensar além de prá-
ticas informais de ensino comercial, com a crescente ne-
cessidade era de especialização dos trabalhadores atuantes 
nessa atividade econômica (comércio). A pioneira em 
Mossoró, tanto na organização em associação comercial 
como no fornecimento de ensino nessa área, a Sociedade 
União Caixeiral vai além da informalidade, começando a 
pensar em um ensino institucionalizado. Esse processo 
(pensar e criar), estava diretamente ligado a oficialização 
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do ensino comercial pensada. Em uma dimensão estadual, 
em 1919 estava sendo criada a Escola Técnica de Comércio 
de Natal por Ulisses Celestino de Góis8 reafirmando a no-
va dinâmica do ensino comercial.  
Em Mossoró, esse ensino só foi institucionalizado em 
1936, com a criação da Escola Técnica de Comércio União 
Caixeiral – podendo ser considerada fruto das práticas dos 
quatros anos de funcionamento do Curso de Comércio 
União Caixeiral – também criada pela Sociedade União 
Caixeiral9 funcionando até o ano de 2000. Para uma pri-
meira organização foi solicitado a experiência da Escola de 
Comércio de Natal quanto a organização para o processo 
de verificação prévia (fiscalização), ocorrida em 1937 ins-
pecionada pelo funcionário federal Abdon de Andrade 
Pimentel. A oficialização do curso que só aconteceu no 
ano de 1940 através da Portaria Ministerial nº 166 e publi-
cada no Diário Oficial do dia 30 de agosto do mesmo ano 
(NONATO, s/d). 
                                                                
8 De acordo com texto publicado pela Fundação José Augusto (s/d), 
Ulisses Celestino de Góis nasceu em 1896 em Igapó, antigo distrito de 
São Gonçalo do Amarante. Dentre os espaços que fundou, destaque 
para a Escola de Comércio de Natal – transformada na Faculdade de 
Ciências Contábeis e Atuariais de Natal, em 1957 -, os jornais “A Pala-
vra” (1921), “A Ordem” (1935), “A Verdade” (1989). Também fundou 
a Caixa Rural Operária de Natal, em 1926, que viraria, a posteriore, na 
Cooperativa Central de Crédito Norte-rio-grandense (1971); e o Sindi-
cato dos Contabilistas do Rio Grande do Norte (1946). 
9 Existiram outras entidades com a mesma característica de constitui-
ção da Sociedade União Caixeiral – entidade formada por comercian-
tes locais e que foram criadoras e mantenedoras de ensino comercial – 
pelo país, como em São Gabriel, no RS, e na Parnaíba, PI. 
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Figura 1: Prédio da Sociedade União Caixeiral onde abrigou a Escola 
Técnica de Comércio União Caixeiral, 1954 
 
 
 
Fonte: Arquivo Museu Câmara Cascudo 
 
Também em 1937 a Escola Técnica de Comércio Uni-
ão Caixeiral passou a funcionar no novo prédio10 da União 
Caixeiral, iniciou com apenas 18 alunos e possuía como 
corpo docente os professores: Solon Moura, Raimundo 
Gurgel, Antônio Francisco, Raimundo Andrade Araújo, 
Carlos Borges de Medeiros, Guiomar de Oliveira. Iniciou 
com o curso Propedêutico e, em seguida, foi criado o de 
Contador, sendo acrescido mais docentes ao quadro fun-
                                                                
10 O prédio da União Caixeiral onde funcionou a Escola Técnica de 
Comércio União Caixeiral, atualmente funciona a Biblioteca Munici-
pal Ney Pontes Duarte, tendo sido reservado uma sala para a entidade 
utilizar como espaço para guardar os documentos ainda existente do 
seu funcionamento.  
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cional: Mário Negócio, José Romualdo de Souza, Licurgo 
Nunes, Abel Coelho, Robert Standar, Raimundo Nunes e 
Ewerton Cortez. Nonato (s/d) ainda afirma que a escola 
era mantida pelo o que se arrecadava com o pagamento 
dos alunos e mais quantia oriunda do estado – que em 
troca exigia dez bolsas gratuitas por ano. 
Essa escola iniciou seu funcionamento inserido em 
um contexto que o ensino comercial tinha como parâme-
tros a reforma de Francisco Campos podendo ser percep-
tível diante da imediata preocupação com a fiscalização e 
a adequação a outro curso já oficializado (Escola de Co-
mércio de Natal). Apesar das fontes sobre a prática da es-
cola sejam quase inexistente (prevalecendo relatos dos 
textos memorialístico de autores locais como Vingt-un 
Rosado e Raimundo Nonato da Silva11) conseguimos per-
ceber que as legislações nacionais que pensavam esse en-
sino eram colocada em prática de forma lenta e gradual, 
uma vez que, por ser de manutenção de cunho privado, a 
prioridade era de conseguir se manter, ao menos na pri-
meira década de funcionamento.  
De acordo com Nonato (s/d), em 1948, a escola apre-
sentava, aproximadamente, quinhentos alunos matricula-
dos, demonstrando o aumento da procura por uma espe-
                                                                
11 Raimundo Nonato da Silva, oriundo do município de Martins/RN, 
chegou a Mossoró em 1919 e lá construiu um caminho de efetivas 
ações nos âmbitos educacional e econômico. No que tange ao ensino 
comercial, esteve na direção da Escola Técnica de Comércio União 
Caixeiral entre 1937 a 1948, ajudou na construção da Faculdade de 
Ciências Econômicas de Mossoró, e ainda foi docente na Escola Nor-
mal de Mossoró, Colégio dos Padres (Colégio Diocesano Santa Luzia) 
e da própria Escola Técnica de Comércio União Caixeiral (NONATO, 
1974). 
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cialização profissional. Os sujeitos atendidos, característica 
predominante no ensino profissional, eram trabalhadores 
do comércio somando, a posteriore, aos que objetivavam 
se inserir nessa atividade econômica, desvinculando do 
cunho predominante assistencialista no ensino comercial 
no final do Império. Ainda na década de 1940, a mesma 
entidade – Sociedade União Caixeiral – criou o primeiro 
ensino superior de contabilidade do estado do Rio Grande 
do Norte12, a Faculdade de Ciências Econômicas de Mos-
soró. Essa Instituição Escolar foi criada no ano de 1942 e 
apenas 17 anos depois é que oficializada. Sua estrutura foi 
pensada a partir da que era executada na Faculdade de 
Ciências Econômica do Recife. Esse ensino superior fez 
com que o ensino técnico da mesma área fosse se tornando 
uma formação imediata e cada vez mais instrumental, já 
que o ensino para os dirigentes da atividade comercial 
ficando a cargo do ensino superior, acentuando mais ain-
da a dualidade existente no cenário educacional do muni-
cípio (NONATO, 1974). 
Com a instauração do Regime Militar, em 1964, e as 
reformas do ensino (e a obrigatoriedade do ensino profis-
sionalizante) decretadas em 1971, o cenário educacional de 
Mossoró ganhou uma nova Instituição Escolar fornecedo-
ra do ensino comercial: Escola Professor Eliseu Viana, 
1973. Sua identidade inicial era de oferecer ensino profis-
sionalizante, atualmente está inserida a rede pública esta-
dual de ensino oferecendo ensino básico. Oferecia habili-
                                                                
12 A Faculdade de Ciências Contábeis e Atuariais de Natal só foi insti-
tuída em 1957. 
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tação profissional em nível de segundo grau com as disci-
plinas apresentadas na tabela a seguir: 
 
Figura 2: Quadro de disciplinas profissionalizantes 
 
 
 
Fonte: Arquivo do Eliseu Viana apud Meireles (2006). 
  
A Escola Técnica de Comércio União Caixeiral tam-
bém muda seu caráter estrito de fornecimento de ensino 
comercial, disponibilizando o primeiro e segundo grau, 
além de preparatório para os alunos que buscavam in-
gresso no ensino superior. Dentre as disciplinas oferecidas 
nesse novo sistema de ensino dessa escola tinham: Direito 
e Legislação, Economia e Mercados, Contabilidade Públi-
ca, Análise de Balanço, OSPB, Contabilidade Comercial, 
Matemática, Língua Portuguesa, Geografia, dentre outras 
(NONATO, 1974). Com a chegada do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC), o ensino comercial 
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mais básico e instrumental começa um lento direciona-
mento quanto ao fornecimento. Inicialmente oferecia o 
curso de Auxiliar de Escritório, posteriormente, foi modi-
ficado para o Curso Técnico em Contabilidade. O fato é 
que se em âmbito nacional o ensino comercial entra em 
decadência a partir da década de 1980 concentrando-se ao 
SENAC fornecimento de cursos mais instrumental, em 
Mossoró essa configuração começa a acontecer na década 
de 1997, sendo fortalecido com o fechamento da escola da 
União Caixeiral no ano de 2000. Símbolo do ensino comer-
cial no município. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O ensino comercial começou a ser pensado a partir 
das necessidades de práticas econômicas ainda no Período 
Imperial. Na República, A importância do ensino profissi-
onal, quanto formadora da classe trabalhadora, fez com 
que sua constituição fosse oficializada e regulamentada 
nos espaços pelo país, inserido nesse cenário esteve o en-
sino comercial. Nesse contexto, estava o município de 
Mossoró que, com a atividade comercial em pleno cresci-
mento, passou a atender as demandas de trabalhadores 
especializados para essa área. Desde as práticas informais 
desse ensino (técnico comercial) até o momento do cre-
púsculo do seu fornecimento (concentrando-se no SE-
NAC), essa educação sempre foi pensada pelos dirigentes 
para a classe trabalhadora (posteriormente, também para 
seus filhos) com características instrumentais. 
Variadas escola que ofertavam o ensino comercial se 
transformaram em fornecedoras de ensino superior de 
H i s t ó r i a s  d e  E n s i n o s  n o  B r a s i l  –  V o l .  1  | 64 
SUMÁRIO                                   ISBN 978-85-463-0158-4 
contabilidade. Outras, mudaram sua estrutura passando a 
oferecer ensino da educação básica. As Instituições Escola-
res do município de Mossoró tentaram, ao longo do seu 
percurso histórico, acompanhar o que se pensava para o 
ensino comercial no âmbito nacional, mas é perceptível 
que essa adaptação considerava as peculiaridades do mu-
nicípio, principalmente no que tange à legislação que não 
chegava às práticas do ensino local de forma imediata. 
Quando Peres (2013) afirma que a decadência desse ensino 
começou ainda no início da década de 1980 em locais co-
mo São Paulo e Rio de Janeiro, em Mossoró, só começa a 
decair na década de 1990.   
Esse panorama do ensino comercial fomenta o co-
nhecimento sobre a história do ensino no Brasil importan-
te enriquecimento para a Educação Brasileira uma vez 
que, as análises de sua oferta, ajudam a perceber as pró-
prias práticas atuais pelos: atuantes no ensino profissional, 
entendendo as dificuldades ainda existentes na formação 
para o trabalho; aos sujeitos a quem são oferecidos esse 
ensino, como forma de se reconhecer na construção histó-
rica além da importância de sua formação para a comuni-
dade em que vive; e para os que pensam a Educação Pro-
fissional hoje, que estão na ativa luta pelo vencimento das 
dualidades que ainda persistem em caracterizar o forne-
cimento desse ensino. Para a História da Educação, possi-
bilitando o entendimento de que a investigação da história 
do ensino comercial contribui para as pesquisas sobre a 
formação para o trabalho, espaços de educação ainda pou-
co problematizado. Com isso, nossas análises ajudam a 
vencer mais um passo quanto a igualdade de pesquisas 
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em comparação as realizadas sobre Instituições Escolares 
fornecedoras de outros ensinos. 
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BREVE HISTÓRICO DAS CIÊNCIAS               
BIOLÓGICAS NO BRASIL 
 
Thiago Emmanuel Araújo Severo 
 
 
INTRODUÇÃO 
Os estudos das ciências naturais, da observação e sis-
tematização de conhecimentos sobre a vida e a natureza 
possuem um histórico extenso, datando de alguns séculos. 
Mas, de fato, a observação do mundo biológico encontra 
raízes tempos arcaicos da humanidade em que, mesmo 
não sistematizados, sempre foram parte integrante de 
qualquer civilização. Das mais rudimentares e nômades às 
grandes civilizações, como explica Raquel Gonçalves-Maia 
(2011) ao estudar a história e a tradição da biologia.  
Conhecer como estes conhecimentos foram sendo 
sistematizados em técnicas, procedimentos e conhecimen-
to científico é, certamente, um caminho fértil para com-
preender o cenário atual das ciências biológicas, enquanto 
conhecimento científico, área de pesquisa e conteúdo esco-
lar. A esse respeito, os conhecimentos históricos podem 
ser chaves de compreensão sobre as bases dessa ciência 
em nosso país, e lançar mão de uma análise sobre seus 
aspectos significa priorizar a construção de um repertório 
mais amplo de conhecimentos.  
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Entendendo um pouco do histórico e do contexto em 
que foram gestadas as ciências biológicas é possível en-
xergar as possibilidades para a organização de um proces-
so educativo sem esquizofrenias, ou seja, um processo 
educativo que não replique as fragmentações dos saberes 
construídas historicamente em contextos diferentes do 
nosso. Toda perspectiva de ensino é política, construída 
com bases em um histórico humano que envolve aspectos 
burocráticos, tecnológicos, mas, também, a partir de inves-
tigação e observação do meio. Contextualizar as ciências 
biológicas, nesse sentido, significa dar suporte a integra-
ção entre as naturezas-culturas, como argumenta Bruno 
Latour (2009), conhecimentos contextualizados e permea-
dos por seus respectivos tempos e contingências. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) da 
educação básica nos dão uma chave de como deve ser 
concebido o ensino de ciências e biologia. De acordo com 
os documentos, ele deve estimular a construção de um 
mundo socialmente justo e ecologicamente equilibrado, o 
que requer responsabilidade individual e coletiva em ní-
veis local, nacional e planetário (MEC/BRASIL, 2006). Esta 
é, sem dúvida, uma reflexão de grande alcance para a 
construção do papel e da relevância social das ciências 
para além das demonstrações laboratoriais e dos manuais 
franceses, como será demonstrado na próxima sessão. 
Hoje não apenas reproduzidos experimentos. Esta-
mos preocupados com uma ciência e um ensino pertinen-
tes. Problematizamos hoje para além do cumprimento do 
manual. É meta nos nossos documentos oficiais problema-
tizar a construção de “conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências” como um “bem de uso comum 
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do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade” (MEC/BRASIL, 1999, p. 1).  
Nesse sentido é importante questionar: quais 
contextos nos trouxeram para esse entendimento? Quais 
situações políticas moldaram as ciências biológicas e o 
ensino de biologia no nosso país? 
A BIOLOGIA CHEGA À COLÔNIA? 
O termo ‘biologia’ – a ciência da vida – foi cunhado 
em 1802, simultaneamente por De Monet e por Trevi-
ranus, mas para muitos estudiosos ganhou o estatuto de 
Ciência após os estudos de William Harvey (1578-1657) 
sobre a circulação sanguínea e sobre o coração. 
No cenário nacional, a instituição das ciências bioló-
gicas como conhecemos foi fruto de um processo recente 
em duas perspectivas, tanto como área de conhecimento 
quanto como campo de ensino/pesquisa científica. Apesar 
do grande desenvolvimento e qualidade da produção na 
área, como indicam os últimos relatórios trienais da CA-
PES (2010), a biologia no Brasil é, ainda, adolescente, prin-
cipalmente quando comparada com  às ciências naturais e 
a ampla tradição da pesquisa biológica em lugares que 
possuem uma cultura científica previamente estabelecida, 
como é o caso de alguns países Europeus. 
No Brasil, fatores como o processo de colonização 
desorganizado e a desvalorização das culturas nativas cer-
tamente influenciaram para retardar o desenvolvimento 
do ensino e da pesquisa em biologia e ciências naturais. As 
Orientações Curriculares para o Ensino Médio, em seu 
capítulo sobre as Ciências Biológicas, apresenta a este res-
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peito um Histórico da Biologia no Brasil, no qual o profes-
sor Nélio Bizzo (2004) descreve e aponta como o processo 
de colonização e outros acontecimentos contribuíram para 
o desenvolvimento do pensamento biológico e do ensino 
de biologia em nosso país. Irei me ater um pouco a esse 
documento para desdobrar os argumentos desta sessão. 
De acordo com Bizzo (2004), a tradição jesuítica e a 
influência portuguesa estão relacionadas com o ensino das 
Ciências Naturais no Brasil e estas precederam as ciências 
biológicas modernas, organizadas da forma como conhe-
cemos atualmente. Alguns acontecimentos, afirma Bizzo, 
ainda durante a reforma educacional portuguesa, por me-
ados de 1764, tiveram repercussão na estruturação do en-
sino de Biologia brasileiro. 
A vinda de Domenico Agostino Vandelli é um bom 
exemplo. Contratado pelo Marquês de Pombal para fazer 
parte da crescente reforma educacional em Portugal, Do-
menico fez com que os estudos da História Natural se ofi-
cializassem, entrando na ordem do dia, e indicando a vin-
da de seu pupilo ao Brasil. Chegando aqui, em 1783, Ale-
xandre Rodrigues Ferreira deu início a uma extensa viagem 
filosófica na qual iria coletar uma extensa gama de espéci-
mes e informações do interior da Amazônia. Este material, 
remetido a Portugal, foi submetido à malha da lentidão 
política e das crises então enfrentadas pelo país, caindo em 
mãos francesas e prontamente remetido a Paris, fato que 
fadou a Biologia brasileira ainda mais ao atraso, explica 
Bizzo. 
De fato, no período que sobreveio à derrota de Napoleão 
na Europa, extensa região da costa brasileira foi reserva-
da a pesquisadores franceses por determinação dos in-
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gleses. Assim, não é de espantar que Charles Darwin, e o 
Beagle, deixaram o Rio de Janeiro para ir diretamente a 
Montevidéu, sem aportar em Santos ou em outros portos 
do sul do Brasil, área reservada a franceses à procura de 
espécimes e dados cartográficos para suas extensas cole-
ções brasileiras. Essa dependência dos franceses se faria 
sentir nos manuais didáticos de ciências (BIZZO, 2004, p. 
149). 
Os manuais franceses eram praticamente as únicas 
opções de referência didática/bibliográfica, apesar de se-
rem repletos de erros. Ao que se refere ao ensino de Zoo-
logia, o professor Mello Leitão, explica Bizzo, publicou 
livros desde o início do século XX como uma reação às 
traduções e erros grosseiros encontrados nos textos fran-
ceses como, por exemplo, confundir animais da fauna bra-
sileira com outros de continentes diferentes. 
Mas, de fato, os conhecimentos referentes ao metiê 
biológico de leitura e organização da natureza viva chega-
ram ao nosso país apenas nessas circunstâncias? Será que 
antes da colonização europeia as populações nativas não 
operavam estratégias distintas para realizar a sua própria 
leitura e classificação do meio ambiente?  
O conhecimento tradicional dos povos indígenas e a 
classificação rigorosa das plantas e animais da mata ainda 
hoje são objetos de desejo para grandes empresas farma-
cêuticas e biomédicas. A convivência próxima da natureza 
que esses homens e mulheres desenvolveram por toda sua 
vida lhes foi pertinente para construir uma ciência primei-
ra, como chama Lévi-Strauss, mais próxima de uma leitu-
ra sensível do meio (LÉVI-STRAUSS, 1976; 2004). 
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MASSACRE CULTURAL E CEMITÉRIO DE SABERES 
Em um amplo estudo sobre os sistemas indígenas de 
classificação de aves, Allen Jensen (1988) descreve em de-
talhes como são organizados os saberes biológicos das tri-
bos Wayampi do Amapari, Urubu-Kaapor e Sateré-Mawé 
sobre as aves de cada região. 
Segundo o autor a classificação dos pássaros leva em 
considerações aspectos ecológicos, que dizem respeito ao 
hábito, dinâmica reprodutiva e distribuição no ambiente; 
etológicos, que dizem respeito ao comportamento, canto, 
revoada; e morfológicos, que dizem respeito à forma, tex-
tura, plumagem e cores desses animais. Jensen (1988) ar-
gumenta que a classificação indígena é rica apresentando 
etno-espécies, ou seja, espécies descritas por eles, mas não 
descritas pela ciência e a maioria das espécies identifica-
das também descritas pela ciência (Figura 1). 
Um nível classificatório, por exemplo, faz distinção entre 
animais que habitavam na água, na floresta ou na terra 
subterraneamente. Outros critérios na classificação além 
do habitat são a emissão de sons (canto, coro, grito, uivo, 
etc.), o movimento (rastejo, salto, voo), a aparência, as re-
lações mitológicas ou com outras espécies, o uso e a cor 
(JENSEN, 1988, p. 10). 
Tendo como suporte os conhecimentos adquiridos de 
gerações passadas, o conhecimento construído pela obser-
vação contínua e rigorosa da natureza é para essas popu-
lações não apenas uma ferramenta de dominação sobre o 
meio. É o saber institucionalizado, padrão, construído co-
mo leitura do mundo sem uma finalidade. Às vezes para o 
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uso, às vezes para a apreciação, e às vezes apenas para 
pensar (LÉVI-STRAUSS, 2004). 
 
Figura 1: Importância relativa dos critérios de classificação aplicados 
pelos indígenas Wayampi nos diversos níveis taxonômicos. (Número) 
= número de membros componentes da categoria 
 
 
 
Fonte: Jensen (1988, p. 45) 
 
Esse saber tradicional, organizado e não apenas utili-
tário é característico das nossas e de outras tribos indíge-
nas. Ou seja, já existia um conhecimento detalhado do que 
é da ordem do vivo antes da ciência chegar à nossa costa. 
De acordo com Teresa Vergani (2002), “a oralidade prece-
de e sustenta a racionalidade. É a partir deste laço que ci-
ência e tradição se cruzam, se re-conhecem” (VERGANI, 
2002, p. 118). Grande parte da história da ciência e da téc-
nica se beneficiou do diálogo com esses saberes, fecundos 
até os dias de hoje. 
No entanto mesmo esses saberes precedendo a cultu-
ra científica e servido de substrato para seu desenvolvi-
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mento (ALMEIDA, SEVERO et al., 2013), de acordo com 
Frederick Turner (1930), “foi a substituição dos mitos pela 
história que permitiu aos europeus explorar os lugares 
mais remotos do planeta, colonizá-los e impor seus valo-
res às populações nativas” (p. 58). 
A biologia considerada selvagem não servia aos 
moldes civilizados da Europa. O movimento mais simples, 
como um bom exemplo do exercício da navalha de Oc-
cam, era suprimir, mutilar e taxar de exóticos os saberes 
tradicionais das comunidades indígenas. 
A GESTÃO REPÚBLICA - ESCOLA MODERNA E A 
BIOLOGIA ARCAICA 
O advento da República deu impulso à consolidação 
de uma tradição científica no Brasil, principalmente pela 
fundação de institutos ligados diretamente à pesquisa, 
como o Manguinhos e Butantam. Entretanto, por muito 
tempo a inexistência de infraestrutura editorial ainda era 
um entrave para o estabelecimento de uma circulação ci-
entífica e publicações genuinamente nacionais. Durante a 
década de 30, a biologia nacional ganha força com a insti-
tuição da disciplina Biologia Educacional, do professor 
Almeida Júnior, catedrático da USP. 
Ele publicou, em 1939, sua primeira edição de Biologia 
Educacional pela Cia. Editora Nacional, profusamente re-
editado até a década de 60, sendo forte referência nos 
cursos de magistério. O índice do livro revela seus objeti-
vos. A primeira parte dedicava-se ao estudo da Evolução, 
seguida pela Genética, passando à Fisiologia, com estudo 
detalhado da Inteligência, sua herança e caracterização 
racial, e, por fim, Eugenia e Eutecnia. O autor, que instru-
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ía as futuras professoras, era médico especialista em “pa-
ternidade e filiação”, grandes credenciais para a época 
(BIZZO, 2004, p. 149). 
Esta proposta curricular não foi exclusiva às ciências 
biológicas. Como contexto geral, fazia parte de um movi-
mento de modernização buscando implantar uma peda-
gogia nova, científica e experimental, que culminaria no 
apelo ao desenvolvimento do espírito científico, conside-
rado essencial para a cultura do educador, como bem des-
crito no Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, de 1932. De 
acordo com Bizzo, é impossível dissociar o que ocorre na 
escola, com a disciplina biologia educacional e o esforço 
modernizador do qual o Brasil fora tomado, e o contexto 
internacional.  
O ensino de biologia também sofreu reorganizações 
em condições de crises mundiais, como a época na qual o 
ideário de eugenia e esterilização era um construto teóri-
co/ideológico. Até a década de 60, as ciências biológicas – 
principalmente a bioquímica, a genética e a evolução – 
justificadas pelo âmbito da saúde não eram objeto de pres-
sões de grupos religiosos fundamentalistas, tomam espa-
ços dentro das universidades e acabam por substituir os 
cursos de História Natural. A partir dessa década, a for-
mação de professores na área e em áreas multidisciplina-
res passa a ser uma preocupação do governo. 
A criação da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência - SBPC (1982) iniciou na década de 1980 um 
marco para a comunidade científica brasileira, no sentido 
de promover, popularizar e veicular a ciência produzida 
no país. Um bom exemplo de uma dessas ações, afirma 
Bizzo, foi o projeto Ciência Hoje (1982), que consistia em 
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uma publicação editada mensalmente, contendo atualida-
des científicas ao lado de artigos e relatos de pesquisas 
brasileiros. 
Os moldes, conteúdos e a forma de ensinar das Ciên-
cias Biológicas na educação básica atuais são reflexo da 
instituição do vestibular e da reforma Universitária de 
1968. O vestibular como forma de acesso ao ensino superi-
or passou, portanto, a exercer força normativa em relação 
aos conteúdos disciplinares que irão ser trabalhados na 
educação básica. Como afirma Bizzo, a construção de uma 
concorrência levou ao surgimento dos chamados cursi-
nhos, e de cursos de ensino médio cada vez mais mecâni-
cos, cujo resultado acabou por cristalizar modelos de for-
mação para o Ensino Médio, “ligados a conteúdos pro-
gramáticos muito extensos, baseados na memorização, e 
que exigem pouca vivência do método científico e quase 
nenhum trabalho cooperativo” (BIZZO, 2004, p. 153). 
Hoje, no lugar de uma etapa da Educação Básica, o Ensi-
no Médio ainda é visto como mero espaço de preparação 
para o vestibular, moldando todo um nível de ensino di-
ante das demandas específicas das camadas médias da 
população, que aspiram por ensino superior de qualida-
de, para o qual as universidades públicas são referências 
obrigatórias (BIZZO, 2004, p. 154). 
A BIOLOGIA E O SEU ENSINO ATUALMENTE 
As atuais necessidades formativas em termos de qualifi-
cação humana, pressionadas pela reconfiguração dos 
modos de produção e explicitadas nos PCN+ (2001), exi-
gem a reorganização dos conteúdos trabalhados e das 
metodologias empregadas, delineando a organização de 
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novas estratégias para a condução da aprendizagem de 
Biologia (BORGES e LIMA, 2007, p. 168).  
De acordo com as autoras, desde 1971 as disciplinas 
científicas são valorizadas nos currículos oficiais e nos Pa-
râmetros Curriculares Nacionais. No entanto, "o período 
de ensino a elas disponibilizado fora reduzido por força 
de um currículo de viés tecnicista, fortemente impregnado 
por um caráter profissionalizante" (idem, p. 167).  
De acordo com esse diagnóstico, o cenário atual do 
ensino de biologia, no que diz respeito a uma prática de 
ensino, não agrega o método científico, indo de acordo 
com as proposições de Delizoicov, Angotti e Pernambuco 
(2011). Para Borges e Lima, o ensino de biologia "na maio-
ria das escolas brasileiras, continuou a ser descritivo, seg-
mentado e teórico" (idem, ibdem).  
As autoras ainda argumentam que a reconstituição 
da sociedade democrática na década seguinte, 1980, teve 
influencia nos planejamentos e projetos de ensino de ciên-
cias naturais, que priorizaram valores como emancipação, 
crítica e educação como prática social (Idem).  
Como área do conhecimento, a Biologia foi respon-
sável por avanços notórios a partir do século 17 que se 
consolidam, sobretudo, no século 20. A dinâmica da evo-
lução passa a incluir as noções de aleatoriedade, acaso e 
desordem como operadores da vida. Entre estes avanços, 
os mais notáveis são as noções de código genético e de 
auto-organização, que abalam as concepções de verdades 
antes incontestáveis.  
Henri Atlan (2004) traz à tona questões epistemoló-
gicas seminais para as ciências da vida: as fronteiras entre 
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vivo e não vivo tendem a se apagar e é difícil delimitar 
estas fronteiras (ATLAN, 1992). Os estudos sobre células 
tronco e a simbiose entre artificial e vivo, reabrem a nossa 
ferida narcísica, como diz Freud, sobre aquilo que é ou 
não humano.  
O diagnóstico de Borges e Lima (2007) é, de fato, sin-
tomático. As necessidades formativas hoje são vastas e o 
ensino de biologia continua sendo segmentado, descritivo 
e teórico. De acordo com Scarpa e Silva essas característi-
cas do ensino de biologia estão relacionadas, em sua maio-
ria, aos processos de fragmentação entre as diversas espe-
cializações nas ciências biológicas, historicamente dissoci-
adas. Segundo as autoras 
A biologia somente passou a ser considerada uma ciência 
unificada durante o século XX, quando a teoria da evolu-
ção dos seres vivos (principalmente o conceito de seleção 
natural proposto por Charles Darwin [1809-1913]), com o 
desenvolvimento da genética molecular (com as explica-
ções sobre hereditariedade), passou a oferecer possibili-
dades de releituras em todos os campos da Biologia. A 
ecologia, a citologia, a fisiologia, por exemplo, incorpora-
ram metodologias experimentais mais sofisticadas e ex-
plicações evolutivas para seus dados de pesquisa 
(SCARPA ; SILVA, 2013, p. 136).  
A fragmentação histórica das ciências biológicas da 
qual decorre a simplificação didática do ensino das ciên-
cias naturais, é reflexo de um processo também historica-
mente construído. As ciências naturais experimentais uni-
ficadas a longa data, como a física e a química, tem um 
método de pesquisa bem delineado, que é trabalhado co-
mo ferramenta de ensino: a experimentação. No entanto, 
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ao que diz respeito ao ensino de biologia, encontramos 
algumas dificuldades, como afirmam Scarpa e Silva (2013).  
A principal dessas dificuldades é a diversidade de 
métodos que as ciências biológicas podem se apropriar. As 
ciências pontuais e específicas que constituíram o corpo 
das ciências biológicas possuem formas distintas de inves-
tigar os fenômenos naturais. O processo experimental pa-
drão, utilizado nas ciências físicas, por exemplo, em mui-
tas situações não era aplicável às ciências biológicas. Co-
mo realizar um experimento repetidas vezes, utilizando os 
mesmos critérios, com uma grande população de mamífe-
ros, por exemplo? E, decorrente desta dificuldade, como 
ensinar utilizando essa experimentação? 
Para o desenvolvimento de atividades experimentais em 
sala de aula, esse princípio pode tornar-se um problema, 
pois o número de variáveis passível de ser analisado no 
espaço e no tempo da sala de aula é muito restrito quan-
do comparado à complexidade dos sistemas biológicos: 
além disso, as interações entre seus componentes não 
pode ser negligenciada, pois são essenciais para a com-
preensão da Biologia (SCARPA ; SILVA, 2013, p. 138). 
As ciências biológicas tiveram múltiplos eixos de de-
senvolvimento até convergirem em um corpo experimen-
tal, teórico e observacional que definem bem as ciências da 
vida hoje. É natural que a prática de ensino de biologia 
apresente reflexos desse contexto de desenvolvimento fra-
gmentado. Principalmente em um contexto histórico como 
o do nosso país, onde perspectivas pedagógicas e políticas 
diferenciadas trataram de acentuar ainda mais as fissuras 
já existentes ao longo das décadas, negligenciando um 
tipo de saber sobre os demais.  
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Neste ponto, penso ser fundamental propor o se-
guinte questionamento: Que tipo de ciências queremos 
para os dias de hoje? Qual biologia queremos ensinar? E 
como a análise desse contexto histórico pode nos direcio-
nar para tal proposta?  
Se quisermos chegar mais próximos de um ensino 
que se comprometa com a uma narrativa da natureza di-
nâmica, ou seja, de uma natureza que não se fragmenta as 
áreas disciplinares, é necessário priorizar o ‘pensar bem’ 
(MORIN, 2002) sobre o mundo e compreender a dinâmica 
na diversidade dos conhecimentos a partir de pontos de 
diálogo. Ou seja, é necessário contextualizar as informa-
ções a partir da experiência cotidiana dos alunos e profes-
sores. Escolher bem as informações e utilizá-las em rede, 
de forma crítica para a construção das nossas explicações 
sobre o mundo, são pontos fundamentais para a consciên-
cia crítica e base para uma postura ativa na sociedade. 
E como essas informações se aproximam do contexto 
escolar? Bem, tomando como base os documentos oficiais 
e as pesquisas sobre a temática, um dos principais objeti-
vos do ensino de ciências é facilitar a aproximação dos 
estudantes ao conhecimento já construído e consolidado 
pela cultura científica (VILLANI ; PACCA, 1997; 
MEC/BRASIL, 2006). Mas não apenas isso, uma vez que o 
ensino de ciências prioriza, também, encorajar os alunos a 
desenvolver uma ação social mais responsável a partir de 
questões pertinentes a sua realidade (RATCLIFFE, 1998). 
Para isso é necessário saber ler, interpretar e organizar 
bem as informações disponíveis, o que demanda capaci-
dade de argumentação e destreza narrativa (SANTOS, 
MORTIMER et al., 2001). 
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INTRODUÇÃO 
Discutir sobre a poesia na educação brasileira, em 
específico, com crianças do ensino fundamental I consiste 
em um trabalho que demanda reflexão acerca de como se 
deu a introdução dos textos poéticos na história de nossa 
sociedade, e como até hoje estes são encarados nas salas 
de aula, bem como, trabalhados com os alunos. Focamos 
neste artigo a introdução da poesia em terras brasileiras, 
bem como, a sua importância de se trabalhar nas salas de 
aulas do ensino fundamental I, na perspectiva do desen-
volvimento das funções psicológicas superiores dos 
aprendizes. 
Tomando por base alguns estudiosos na área de lite-
ratura, enfatizaremos neste estudo, a poesia na perspecti-
va de percepção de mundo, tendo como referência a sen-
sibilidade que se manifesta nas diferentes formas de arte. 
No caso da literatura, a manifestação pela palavra con-
templa aspectos melódicos, rítmicos, estruturais, semânti-
cos e sintáticos da língua, que explora as potencialidades 
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criativas da linguagem. Há uma redescoberta e um des-
lumbramento do que a linguagem pode expressar enquan-
to poesia, modificando a nossa forma de encarar o mundo. 
Poetizar é falar das coisas não como elas são, mas como as 
vemos e sentimos em um determinado momento chamado 
inspiração. 
Compreendemos a poesia como um texto escrito ou 
falado que apresenta ritmos e rimas, podendo atrair muito 
os infantes por apresentar caráter lúdico na abordagem de 
palavras, sons, sentidos e imagens. O texto poético pro-
move o apreço pela leitura através do jogo de rima e ritmo 
que lhes é atribuído, bem como, a brincadeira que pode 
ser realizada com as palavras, estimulando a imaginação 
das crianças, a linguagem, a memória, e o pensamento, 
levando-as a desencadearem associações entre o mundo 
poético e o seu mundo real, expressando desta forma de-
sejos, sentimentos, sensações e emoções. 
A sensibilidade e a fantasia, características da poesia, 
são fatores preponderantes para viabilizar o contato das 
crianças ao mundo poético, em que o ritmo e a projeção de 
imagens mentais se tornam essenciais. Nesse contexto, 
acreditamos que o texto poético convida as crianças a en-
trarem no mundo da imaginação, no mundo do Era uma 
vez, despertando para o laborioso trajeto do plano real ao 
ficcional. Em relação a esse aspecto, Kirinus (2011, p. 44) 
afirma que “o sujeito delirante permite que suas palavras, 
neste caso, o verbo, peguem delírio. Neste estado de entu-
siasmo extremo, de arrebatamento, é possível, provocar 
nascimentos na voz do poeta”. 
Nesta perspectiva, e estando estimuladas a iniciarem 
seu caminho como pequenos poetas, as crianças começam 
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a realizar uma brincadeira autorizada com as palavras, 
inaugurando o novo e o desconhecido jamais visto na lin-
guagem.  Kirinus (1998, p. 33) nos adverte ainda que: 
As palavras, no contato com as crianças, ganham concre-
tude. Tornam-se palavras-coisa, palavras-brinquedo. 
Com muito humor, elas se divertem criando rimas. No 
ato da brincadeira com as palavras as crianças começam 
a poetizar se desvinculando de qualquer limite imposto 
ou regra gramatical.  
Nesse contexto, em que há esta brincadeira autoriza-
da, o ritmo e o jogo de palavras, é mais importante que o 
significado, fazendo com que, as crianças experimentem o 
ato de poetar inconscientemente, onde as novas palavras 
concebidas dão suporte a dados metafóricos, imaginati-
vos, analógicos, intuitivos, emocionais e afetivos, entre 
outros que compõe a natureza poética. 
A partir disso e focando o nosso estudo para o de-
senvolvimento das funções psicológicas superiores nas 
crianças do ensino fundamental I, defendemos que a poe-
sia articula e trabalha simultaneamente a linguagem, pen-
samento, atenção, imaginação, bem como, a capacidade de 
fazer associações, também podendo facilitar o processo de 
alfabetização das crianças, através do gosto ou prazer pela 
leitura poética. 
Para uma melhor compreensão do assunto em inves-
tigação, faremos uma viagem no tempo e discutiremos os 
caminhos que a poesia percorreu até os dias atuais na 
educação brasileira, a fim de concretizarmos um estudo 
mais rico sobre esse gênero literário de suma importância 
nos processos de ensino-aprendizagens. 
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UMA VIAGEM PELA EDUCAÇÃO BRASILEIRA COM 
RUMOS A POESIA 
A educação brasileira foi muito marcada pela vinda 
dos Jesuítas, que com a missão de evangelizar, empreen-
deram uma considerável obra educativa na América Por-
tuguesa. Os primeiros jesuítas que aqui chegaram em 1549 
com o 1º Governador-Geral logo iniciaram os trabalhos 
catequéticos com a abertura de uma escola de ler e escre-
ver, em Porto Seguro (Bahia), sendo o primeiro mestre 
Vicente Rijo. A partir dessa escola, estenderam-se para 
outras localidades e em 1554 fundaram o colégio na aldeia 
de Piratininga, “o ponto mais avançado na ofensiva da 
catequese e da colonização sobre o planalto” (AZEVEDO, 
1976, p.14), com o mestre José de Anchieta. 
Foi nesse contexto que a poesia chegou às terras da 
América Portuguesa, no primeiro século da colonização, 
com a chegada do jovem jesuíta das Canárias, Anchieta, 
que segundo a tradição, escreveu milhares de versos lati-
nos à Virgem nas areias da praia de Iperoig, atual Ubatu-
ba, em São Paulo, e provavelmente um dos primeiros a 
utilizar poemas para o ensino catequético. 
Autor da primeira gramática da língua difícil dos indíge-
nas, em que se tornou mestre para melhor os instruir, po-
eta, inventor de autos, mistérios religiosos e diálogos em 
verso, que os meninos representavam nos pátios dos ca-
tecúmenos, esse educador eminente, que tinha o segredo 
da arte de ensinar, utilizava tudo o que fosse útil ou sus-
cetível de exercer sugestão sobre o espírito do gentio, - o 
teatro, a música, os cânticos e até as danças, multiplican-
do os recursos para atingir a inteligência das crianças e 
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encontrar-lhes, o caminho do coração. (AZEVEDO, 1976, 
p. 14). 
Então, com esse mestre a poesia e o diálogo em ver-
sos foram introduzidos no ensino das escolas elementares, 
transformados em recurso didático para “atingir a inteli-
gência” e alcançar “o caminho do coração” das crianças. 
Além do período colonial, no Império brasileiro encon-
tramos versos, rimas, e poesias difundidas na educação 
brasileira através dos manuais escolares, onde estavam 
presentes nos primeiros livros de leitura que circularam 
no país. Como exemplo, elegemos o Segundo Livro de Leitu-
ra de Hilário Ribeiro, premiado em 1887 e adotado nas 
escolas públicas de Minas Gerais, do Rio Grande do Sul, 
do Rio de Janeiro, de São Paulo, de Pernambuco, do Ceará 
e de outras províncias, no qual em 119 páginas contempla 
14 poesias.  
Com os mais diversos temas do universo infantil, as 
quadrinhas e poesias se tornaram populares. Podemos 
indicar o tema do soldado-batalhão que atravessou o sécu-
lo XIX estando presente no século XX nos livros didáticos.  
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Figura 1: Segundo Livro de Leitura - Século XIX 
 
 
 
RIBEIRO, Hilário. Segundo Livro de Leitura. 162ª ed. Rio de Janei-
ro: Livraria Francisco Alves, 1933. 
Fonte: Acervo Pessoal 
 
Figura 2: Século XX 
 
 
Fonte: VIANNA, Francisco. Leituras Infantis: Leitura Preparatória. 
53ª ed. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1933.  
Acervo Pessoal. 
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O Livro de Francisco Vianna denominado Leituras In-
fantis, Leitura Preparatoria, publicado em 1908 (1ª ed.) al-
cançando 53 edições em 1933, entre as suas 64 páginas 
apresentava 36 com versos ou poesias. Isso atesta a difu-
são do uso da poesia no ensino escolar mesmo em nível 
preparatório, para quem está iniciando a leitura.  
Ao longo dos séculos, autores que analisam a litera-
tura no Brasil destacam as várias escolas pelas quais a po-
esia brasileira passou, até ao final do século XX, com o 
chamado de pós-modernismo. Apresentamos brevemente, 
com base nesses estudos, as principais características des-
sas etapas do movimento literário no país, focando a poe-
sia:  
O Quinhentismo (1500-1600): refere-se à literatura 
do período dos anos de 1500 correspondendo à introdução 
da cultura europeia nas terras da América Portuguesa.  As 
manifestações literárias ocorridas no Brasil durante o sécu-
lo XVI são classificadas em literatura jesuítico-religiosa, 
cujo objetivo principal foi a catequese dos índios e a litera-
tura informativa como a Carta de Pero Vaz de Caminha 
que inaugura o Quinhentismo. Apresenta como tema cen-
tral os próprios objetivos da expansão marítima: a con-
quista material; informativa das Grandes Navegações, e a 
conquista espiritual, resultante da política portuguesa 
da Contrarreforma e representada pela literatura jesuítica 
da Companhia de Jesus. Embora os jesuítas também in-
formassem sobre o andamento dos trabalhos na colônia 
aos seus superiores na Europa, produziram igualmente 
outro tipo de texto literário, o religioso. A obra de José de 
Anchieta foi a primeira manifestação literária na colônia 
brasileira com várias poesias no estilo do verso medieval e 
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com a primeira gramática do Tupi-guarani. De fácil com-
preensão, os escritos poéticos de Anchieta eram devocio-
nários e visavam à propagação da fé católica. (Gov. de PE, 
2012). 
O Barroco (1601-1768): a tensão entre Teocentrismo 
versus Antropocentrismo marca a maneira de pensar, as 
concepções sociais, políticas e artísticas dessa época, resul-
tando em um novo estilo o Barroco. Na literatura caracte-
riza-se pela busca do texto ornamentado e o rebuscamento 
expressivo com a contraposição de temas, de assuntos, de 
motivos e de elementos expressivos, tais como a oposição 
entre a vida terrena e a vida eterna, espiritualidade e ma-
terialidade, etc. (UTFP, 2010, p.41). No Brasil, destaca-se 
na literatura barroca Gregório de Matos (1636 – 1696) com 
sua obra poética rica em sátiras e irreverência.  
O Arcadismo (1769-1789): considera-se o início do 
Arcadismo no Brasil em 1768 a partir da publicação de 
Obras Poéticas de Cláudio Manuel da Costa. Também são 
autores desse período Tomás Antônio Gonzaga, Basílio da 
Gama e José de Santa Rita Durão. Na poesia busca-se in-
terpretar sentimentos comuns, não individuais, por isso a 
poesia torna-se mais objetiva e impessoal e há o predomí-
nio da razão sobre as emoções. (UTFP, 2010, p.52).  
O Romantismo no Brasil: é o primeiro movimento 
literário no Brasil Independente. Entende-se o motivo pelo 
qual tanto na prosa quanto na poesia, os autores desse 
período buscaram criar uma literatura genuinamente bra-
sileira, valorizando o nacionalismo e a liberdade. Temática 
nacionalista, indianista e religiosa na primeira geração, 
com destaque para Gonçalves de Magalhães (seu livro de 
poemas Suspiros poéticos e saudades publicado em 1836 é 
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visto como o marco fundador do Romantismo no Brasil) e 
Gonçalves Dias; o sofrimento, a dor existencial, a angústia 
e o amor sensual idealizados nas poesias de Álvares de 
Azevedo e Casimiro de Abreu foram temas da segunda 
geração; e a poesia social na terceira geração que teve co-
mo principal representante o poeta Castro Alves. (Castro, 
2016). 
O Parnasianismo brasileiro: teve sua inspiração na 
França, porém, não é uma exata reprodução dele. No Bra-
sil representou uma reação contra a literatura sentimental 
do romantismo. Apresenta esquema métrico rígido, rima, 
soneto e riqueza de vocabulário. Busca em seus temas a 
objetividade e o esteticismo. Emprega a técnica de descri-
ção que evita a interferência do autor e exige uma forma 
perfeita quanto à construção e à sintaxe. Considera-se o 
início do Parnasianismo no Brasil no ano de 1882, com a 
publicação de Fanfarras, de Teófilo Dias. (Pimentel, 2016) 
O Simbolismo no Brasil: foi uma reação contra o 
Parnasianismo, que transformara a poesia em demasia-
damente formal, artesanal e exterior. A poesia permite 
inventar “sonhos e visões”, assim o eu profundo torna-se 
o tema preferido dos simbolistas. O que importa transmi-
tir são as sensações causadas ao artista por essa mesma 
realidade. (UTFP, 2010, p.139) 
O Modernismo no Brasil (1922 – 1960): o movimento 
Modernismo aparece no Brasil no início do século XX e 
também é dividido em três momentos. Em relação à poe-
sia, a primeira geração marcada pela Semana de Arte Mo-
derna em 1922 procurou novos paradigmas para a arte 
contrapondo-se à idealização indianista romântica. A par-
tir de 1930, considera-se a segunda fase em que os autores 
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buscam o gosto pelo verso livre, a liberdade temática, a 
postura antiacadêmica e a valorização do cotidiano em 
seus poemas. Depois da II Guerra inicia-se a terceira fase 
desse movimento com um apuro e rigor formal menos 
afeito ao padrão estético instaurado pelos escritores de 22, 
e a preocupação com a metalinguagem e a denúncia soci-
al. (Nascimento, 2016) 
O Pós-Modernismo no Brasil: o estilo chamado Pós-
Modernismo seria o que sucedeu ao Modernismo. Contu-
do ainda há divergências entre os estudiosos. Para alguns 
o período que se inicia após a 2ª Guerra Mundial (1945) já 
seria um novo movimento denominado de Pós-Moderno. 
Para outros seria a terceira geração do Modernismo. Por 
fim, outros defendem que a partir das décadas finais do 
século XX estaríamos vivendo o Pós-Modernismo. Na po-
esia esse movimento se caracterizaria pela Poesia Concre-
ta. 
Poesia Concreta: considera-se que o concretismo no 
Brasil foi criado em São Paulo, em 1958, por Décio Pigna-
tari e pelos irmãos Augusto e Haroldo de Campos. A poe-
sia Concreta é apontada como uma forma radical de expe-
rimentação literária, considerada como de vanguarda no 
século XX (Xavier, 2002, p.177). Conceituada como um 
tipo de poesia  basicamente visual, e por isso também co-
nhecida como Poesia Visual, procura estruturar o texto poéti-
co escrito a partir do espaço do seu suporte, sendo ele a página de 
um livro ou não, buscando a superação do verso como unidade 
rítmico-formal (Xavier, 2002, p.190).  
Assim, concordamos com os autores citados quando 
defendem que para a educação brasileira a poesia foi uma 
forma de registrar o pensamento da sociedade e o contex-
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to histórico da nação em um dado momento. Podemos 
refletir ainda, que o texto poético facilita a compreensão 
de mundo, de forma sensível e lúdica oferecendo ao seu 
leitor o desenvolvimento de suas funções psicológicas su-
periores. 
A POESIA E A CRIANÇA: UMA RELAÇÃO QUE PRO-
PORCIONA SABERES, DESENVOLVIMENTO E SIG-
NIFICADO 
Após um breve contexto sobre a poesia em nossa so-
ciedade, podemos refletir sobre a importância do seu uso 
com crianças em idade escolar, e como estas se desenvol-
vem cognitivamente quando instigadas a serem pequenos 
poetas desde a tenra infância. O uso de poesias na sala de 
aula, como facilitadoras dos processos de ensino-
aprendizagens é muito válido, visto que em nossos estu-
dos, consolidamos a ideia de que o texto poético aciona as 
funções psicológicas superiores, a fim de uma melhor 
compreensão leitora. 
A poesia desempenha um importante papel na cons-
trução da personalidade, pois desenvolve a sensibilidade 
estética, a imaginação, a criatividade, além das potenciali-
dades linguísticas. A atividade poética é revolucionária 
por natureza e tem função lúdica. Reforçando nosso pen-
samento Amarilha (2011) nos indica que: 
[...] a poesia apresenta caráter figurativo mais acentuado, 
pois se detém em uma situação, ideias, sentimentos ou 
imagens, portanto, explora o aspecto momentâneo da ex-
periência humana, procurando, sobretudo, causar impac-
to. A leitura da poesia apela para a percepção estética de 
imediato.  Por se aproximar do processo mental de apre-
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ensão do mundo através da síntese imagética, na sua 
primeira observação do mundo, a poesia se aproxima da 
infância e, por essa razão, estaria mais do que justificada 
na formação leitora. (AMARILHA, 2011, p. 142). 
Podendo estar escrita ou ser falada, a poesia apresen-
ta ritmos e rimas que muito atrai os infantes por apresen-
tar caráter lúdico na abordagem de palavras, sons, senti-
dos e imagens, onde a palavra é o seu veículo. O texto 
poético promove o apreço pela leitura através da brinca-
deira que pode ser realizada com as palavras, estimulando 
a imaginação da criança e levando-as a experimentar dese-
jos, sentimentos, sensações e emoções, bem como, expres-
sá-los. Através da leitura de poesia, os sujeitos envolvidos, 
são convidados a inventar, criar e comunicar. 
Os desdobramentos dos nossos estudos sobre a rela-
ção da criança com a poesia tem nos apontado para eixos 
estimulantes na formação do leitor mirim de poesias: a 
sensibilidade e a fantasia. 
Nos estudos desenvolvidos sobre a sensibilidade e a 
fantasia, ponderamos que a primeira, se caracteriza pelo 
conjunto de nossos sentimentos e sensações, e modo como 
os experimentamos.  A sensibilidade envolve também a 
questão das sensações. Sensação é a informação que os 
sentidos recebem do mundo exterior ao corpo. Os gregos 
usavam a palavra Aisthesis para significar a sensação em 
geral, ou a capacidade de perceber. A segunda, denomi-
nada fantasia, é uma situação imaginada por um indiví-
duo ou grupo, que não tem qualquer base na realidade, 
mas expressa certos desejos ou objetivos por parte do seu 
criador. 
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A sensibilidade e a fantasia, características da poesia, 
são fatores preponderantes para viabilizar o contato das 
crianças ao mundo poético, em que o ritmo e a projeção de 
imagens mentais se tornam essenciais. Nesse contexto, 
pensamos que o texto poético convida as crianças a entra-
rem no mundo da imaginação, despertando para o labori-
oso trajeto do plano real ao ficcional.  
Em relação a esse aspecto, Kirinus (2011, p. 44) afir-
ma que “o sujeito delirante permite que suas palavras, 
neste caso, o verbo, peguem delírio. Neste estado de entu-
siasmo extremo, de arrebatamento, é possível, provocar 
nascimentos na voz do poeta”. 
Nessa perspectiva e, estando estimuladas a iniciarem 
seu caminho como pequenos poetas, as crianças começam 
a realizar uma brincadeira autorizada com as palavras, 
inaugurando o novo e o desconhecido jamais visto na lin-
guagem.  Kirinus (1998, p. 33) nos adverte ainda que: 
As palavras, no contato com as crianças, ganham concre-
tude. Tornam-se palavras-coisa, palavras-brinquedo. 
Com muito humor, elas se divertem criando rimas. No 
ato da brincadeira com as palavras as crianças começam 
a poetizar se desvinculando de qualquer limite imposto 
ou regra gramatical.  
A partir do exposto, acreditamos que essa brincadei-
ra autorizada, o ritmo e o jogo de palavras, é mais impor-
tante que o significado, fazendo com que, as crianças ex-
perimentem o ato de poetar inconscientemente, em que as 
novas palavras concebidas, dão suporte a dados metafóri-
cos, imaginativos, analógicos, intuitivos, emocionais e afe-
tivos, entre outros que compõem a natureza poética. 
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O fascínio exercido pelas palavras e nomes, criações 
e recriações, instiga o leitor a inventar um mundo próprio, 
onde seus desejos são realizados, e por onde o aprendiz 
transita naturalmente entre o real e o imaginário. Em rela-
ção ao fascínio pelas palavras, o escritor argentino Cotázar 
(apud Kirinus, 1998, p. 34) menciona uma experiência vi-
vida: 
Eu gostava de algumas palavras, não gostava de outras, 
algumas tinham certo desenho, uma certa cor. Uma de 
minhas lembranças de quando estava doente é a de me 
ver escrevendo palavras com o dedo, contra uma parede. 
Eu esticava o dedo e escrevia palavras que eram, muitas 
vezes, fetiches, palavras mágicas. Isso é algo que depois 
me perseguiu ao longo da vida. Havia certos nomes pró-
prios que – e sei lá por que – pra mim tinham uma carga 
mágica. Naquela época havia uma atriz espanhola que se 
chamava Lola Membrives, muito famosa na Argentina. 
Bom, eu me vejo doente – aos sete anos, provavelmente – 
escrevendo com o dedo no ar Lo-la Mem-bri-ves. A pala-
vra ficava desenhada no ar e eu me sentia profundamen-
te identificado com ela. De Lola Membrives, a pessoa, eu, 
não sabia muita coisa, nunca a tinha visto e nunca a vi. 
Na realidade, eram meus pais que iam ver as peças onde 
ela trabalhava. Mas esse nome de mulherzinha tinha um 
valor de fetiche para mim. E foi nesse momento que co-
mecei a brincar com as palavras.  
A criança, à maneira do poeta, vai delineando um 
novo mundo real/fictício, abusando da criatividade em 
seus implícitos desejos, ela possui a consciência de que 
está ficcionalizando, sabendo diferenciar o real do imagi-
nário. Dessa forma, ela cria e exterioriza um novo mundo, 
novas pessoas, novos significados, novos lugares, ensai-
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ando uma práxis lúdica no momento da criação. E é ine-
briados por essas criações que os aprendizes produzem 
linguagens, podendo causar estranheza, mistério e encan-
tamento. Sobre esse processo Kirinus (1998, p.70), comenta 
que, 
O trajeto entre o real e o imaginário – uma das mais gra-
ves dicotomias assumidas e até defendidas pelo mundo 
adulto – é espontâneo e naturalmente articulado na cri-
ança. Ela, no domínio confluente dos seus dois hemisfé-
rios cerebrais, conjuga inusitadamente significados e sig-
nificantes, não apenas no campo linguístico, mas também 
no campo semiológico do seu universo. E aqui vale a pe-
na destacar a intensidade com que ela se re-liga à sua 
ambiência. A criança mais do que um ser ecológico, eco-
logiza-se devido a sua formação da sua relação com o seu 
ambiente. 
A partir desse pensamento de Kirinus (1998), adver-
timos que a poesia é um gênero literário capaz de fornecer 
a criança um sentido em sua relação com o seu meio natu-
ral, ou seja, mesmo fazendo uma viagem ao mundo fictício 
a criança estabelece relações com o seu mundo real. 
A partir dos estudos desenvolvidos, sabemos que a 
leitura de poesia provoca a construção de imagens men-
tais, podendo favorecer uma melhor reflexão e compreen-
são do texto pelo leitor. Nesse sentido, evidenciamos a 
extrema ligação entre a poesia e a imaginação. Por meio 
das palavras, são suscitadas várias imagens mentais, a fim 
de estabelecer uma maior relação entre o lido/escutado e 
o pensamento. Em relação a esse ponto Pound argumenta: 
As palavras são carregadas de significado principalmente 
por três modos: fanopéia, melopeia, logopéia. Usamos 
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uma palavra para lançar uma imagem visual na imagina-
ção do leitor ou a saturamos de um som ou usamos gru-
pos de palavras para obter esse efeito. (1983, p. 41). 
A partir da citação de Pound (1983), abordaremos a 
relevância da fanopéia, elemento constitutivo da poesia, 
para a compreensão do texto poético. Tendo em vista que 
lançar uma imagem visual na imaginação do leitor através 
da leitura de poesia é levá-lo a transitar em dois mundos: 
real e fictício. 
Durante a leitura de poesia nossas funções psicológi-
cas superiores são instigadas, como a memória, o pensa-
mento, a imaginação, dentre outras. É no conjunto harmô-
nico de palavras, delimitado por um poema, que em mo-
mento reflexivo e de devaneio, projetamos imagens men-
tais. Bosi (1977) afirma que: 
A imagem é afim a sensação visual. O ser vivo tem, a par-
tir do olho, as formas do mar, do sol e do céu. O perfil, a 
dimensão, a cor. A imagem é um modo da presença que 
tende a suprir o contato direto, e a manter, juntas, a rea-
lidade do objeto em si e a sua existência em nós. (BOSI, 
1977, p. 19) 
Bosi (1977), ao tratar a imagem como uma sensação 
visual, nos fez compreender que as representações imagé-
ticas dispostas em nosso pensamento num momento de 
leitura de poesia, supre aquilo que naquele momento não 
pode ser palpável, instigando-nos a fazer uma relação en-
tre a realidade do objeto em si e a sua existência em nós, 
através da memória. 
Nesse processo de leitura poética, em que nos permi-
timos adentrar em nosso próprio pensamento, dando sig-
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nificado à leitura, e em que a imagem mental nos deixa 
mais próximos dos objetos, personagens e ações, em um 
contato fictício, porém, quase que real, mantemos durante 
a leitura a existência desses aspectos vivos em nós.  Sobre 
isso, Bosi afirma que: 
A imagem, mental ou inscrita, intervém com o visível 
uma dupla relação que os verbos aparecer e parecer ilus-
tram cabalmente. O objeto dá-se, aparecer, abre-se (lat.: 
apparet) à visão, entrega-se a nós enquanto aparência: es-
ta é a imago primordial que temos dele. Em seguida, com 
a reprodução da aparência, esta se parece com o que nos 
pareceu. Da aparência à parecença: momentos contíguos 
que a linguagem mantém próximos. (1936, p. 14). 
Esta imago pode ser retida em um dado tempo e sus-
citada através da memória, da lembrança, que quando 
consolidada em nosso pensamento num tempo passado, 
logo poderemos reativá-la independentemente da neces-
sidade de memorização, em que o instante é capaz de re-
fazer o passado e conviver com ele. Sobre esse processo do 
ato de memorizar, Vigotski esclarece como ocorre com as 
crianças: 
A possibilidade de combinar elementos dos campos vi-
suais presente e passado (por exemplo, o instrumento e o 
objeto-alvo) num único campo de atenção leva, por sua 
vez, à reconstrução básica de uma função fundamental, a 
memória. Através de formulações verbais de situações e 
atividades passadas, a criança liberta-se das limitações da 
lembrança direta; ela sintetiza, com sucesso, o passado e 
o presente de modo conveniente a seus propósitos [...] a 
memória da criança não somente torna disponíveis frag-
mentos do passado como, também, transforma-se num 
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novo método de unir elementos da experiência passada 
com o presente. (1998, p. 48). 
Por meio de Vygotski (1998), sabemos que mesmo 
nos estágios mais primitivos do desenvolvimento social, 
existem dois tipos fundamentalmente diferentes de me-
mória. A memória natural, dominante no comportamento 
de povos iletrados, caracterizada pela impressão não me-
diada de materiais, pela retenção das experiências reais 
como a base dos traços de memória. E a memória ativada 
pelos estímulos artificiais, bem como, o uso de materiais, 
signos ou sinais que reforcem nossa lembrança sobre algo 
vivido ou pensado. 
Vygotsky ainda afirma ser a memória, uma das fun-
ções psíquicas centrais do desenvolvimento humano. Res-
saltando a inter-relação entre a memória e o pensamento, 
esse autor assinala que: 
[...] o ato de pensar na criança muito pequena é, em mui-
tos aspectos, determinado pela sua memória [de modo 
que para a criança] pensar significa lembrar [enquanto 
que] para o adolescente, lembrar significa pensar. (1998, 
p. 67). 
Desse pronunciamento, infere-se a diferença existen-
te entre o pensamento da criança e do adulto. Oscilando 
entre a fantasia e a realidade, a criança cria e recria as vi-
vências num ato de lembrança em seu consciente, enquan-
to que o adulto, ao lembrar suas vivências, se coloca numa 
ação do pensar. 
Desse modo, admitimos que a literatura, no nosso 
caso a poesia, é capaz de dar sentido a nossa vida, preser-
vando na nossa memória uma perpetuação da memória 
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cultural, tornando-se elemento essencial a essa perpetua-
ção. Sobre este aspecto Amarilha afirma que, 
É na literatura que nossa memória está melhor preserva-
da, porque, lá os fatos da realidade associados à imagina-
ção têm sangue, suor, emoção e, assim é através dela que 
podemos observar em retrospectiva a trajetória da vida 
como múltipla e plena de virtualidades inesperadas [...]. 
A memória situa-nos do ponto de vista tanto da história 
social quanto individual, somos marcados por aconteci-
mentos que tiveram impacto e eloquência para que deles 
nos lembrássemos. (1997, p. 77). 
Nesse contexto, de acordo com nossas pesquisas, sa-
bemos que a palavra busca a imagem e que toda imagem 
tem a capacidade de fascinar e dar sentido ao que se está 
descrevendo, seja uma situação, um momento, um tempo 
histórico, ou até mesmo uma figura. A capacidade imagi-
nativa que todos os sujeitos possuem repercute na com-
preensão e no pensamento.  
Ao adentrar no enredo da poesia, a criança vivencia 
esse processo imaginativo, iniciando assim, a sua transfe-
rência da realidade para a fantasia e vice-versa, mesmo 
não estando consciente dos aspectos que permeiam essa 
passagem, as vantagens cognitivas dessa experiência: 
A imaginação, como a inteligência ou a sensibilidade, ou 
é cultivada ou se atrofia... para nós, razão e imaginação 
não se constroem uma contra a outra, mas, ao contrário, 
uma pela outra. Não é tentando extirpar da infância as 
raízes da imaginação criadora que vamos torná-la racio-
nal. Pelo contrário, é auxiliando-a manipular essa imagi-
nação criadora cada vez com mais habilidade. (HELD, 
1980, p. 48). 
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A criança passa a desejar o momento da leitura de 
poesia por vivenciar o jogo ficcional proporcionado pela 
oralidade, transitando do consciente para o inconsciente 
com a desenvoltura da poesia contada/lida/escutada, e 
com essa vivência pode sofrer mudanças em sua persona-
lidade, na construção do seu próprio “EU”. A entrada no 
mundo simbólico desperta na criança a transferência da 
sua vida, para o outro – o personagem - ou para a outra – 
situação. 
Essa relação, com o que é vivenciado fantasiadamente re-
percute na construção de uma nova identidade dada a 
criança, através do processo de identificação. Sobre este 
aspecto Amarilha assinala: 
[...] a partir da identificação com os personagens, a crian-
ça passa a viver o jogo ficcional projetando-se na trama 
da narrativa. Acrescenta-se à experiência o momento ca-
tártico, em que a identificação atinge o grau de elação 
emocional, concluindo de forma liberadora todo o pro-
cesso de envolvimento. Portanto, o próprio jogo de ficção 
pode ser responsabilizado, parcialmente pelo fascínio 
que [a poesia] exerce sobre o receptor. (1997, p. 18). 
É na leitura de poesia que as crianças vislumbram 
viver situações propostas no texto poético, elas tentam 
incorporar os personagens relatados, bem como as situa-
ções vivenciadas. Através da imaginação, a poesia trans-
porta a criança para o “mundo do possível”, ressaltando 
as metáforas como forma de trafegar entre o que é o ver-
dadeiro significado da palavra, construído culturalmente, 
e o que pode significar a partir do contexto poético.  
Em relação às metáforas encontradas no texto poéti-
co, sabemos que elas modificam a significação usual de 
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uma palavra, substituindo por outra, numa brincadeira de 
sentidos. Lima aponta que, 
o que a linguagem poética comunica é o que a linguagem 
veicular deixa de comunicar; enquanto esta última retro-
cede perante a ambiguidade (preocupação de concisão, 
por exemplo) e a exclui, sempre que a eficácia da comu-
nicação estiver em perigo, a mensagem poética organiza 
sua mensagem ambicionando torna-la cada vez mais am-
bígua. (2009, p. 11). 
Nesse sentido, compreendemos que a metáfora lite-
rária se distancia do uso referencial do signo linguístico, 
trazendo um desafio para o leitor na compreensão do que 
o texto diz. 
Articulando esse processo com a leitura, defendemos 
que as crianças em contato com a poesia trabalham simul-
taneamente linguagem, pensamento e imaginação. Nesse 
ato ilimitado de criações e reproduções mentais, as crian-
ças são convidadas a fabular, fantasiar em nível de abstra-
ção. 
Outro aspecto importante a ser considerado na leitu-
ra de poesia é o prazer infantil do jogo simbólico. Glória 
Kirinus em seu livro Criança e Poesia na pedagogia Freinet 
(1998) mostra o caminho pela necessidade do jogo desde a 
formação do mundo, e de como ele se projetou na magia e 
no encantamento, na sobrevivência do homem. A autora 
trata da poeticidade infantil como forma de a criança vi-
venciar diversos momentos de prazer e satisfação através 
do jogo simbólico. 
A criança, à maneira do poeta, cria um mundo próprio, 
um mundo supra real onde investe energia criativa na 
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construção, extensão e realização dos seus desejos. Ela 
tem consciência do seu “faz-de-conta”, sabe diferenciar o 
real do imaginário, mas transita naturalmente entre os 
dois, valendo-se do “pensamento por complexos”, unin-
do não apenas as impressões subjetivas dos objetos isola-
dos, mas também entendendo e associando as relações 
existentes entre esses objetos, dotando-os de uma animi-
cidade significativa (KIRINUS, 1998, p. 38-39). 
Adotando essa abordagem, entendemos que práticas 
leitoras que incitam o imaginário, desenvolvem nas crian-
ças capacidades cognitivas e afetivas na construção das 
diversas áreas do conhecimento e nos aspectos ético social. 
É importante acrescentarmos que o envolvimento das cri-
anças com os atos de leitura de poesia, que despertam o 
imaginário, proverão a estas, recursos infinitos de criação 
e percepção de sua própria realidade. 
A partir desse entendimento, postulamos a relação 
imbricada entre a imaginação e a poesia, no poeta ou na 
criança, em que cada ato de poetizar cria um novo mundo, 
ampliando a capacidade pensante no trajeto real-
fictício/fictício-real. Esse processo origina uma laboriosa 
vivência poética, caracterizada pela invenção, a recriação, 
a composição e a recomposição do mundo. 
Assim, o leitor de literatura forma uma compreensão 
do texto a partir de elementos simbólicos que compõem a 
realidade interpretada. No caso da poesia, os leitores a 
partir do devaneio poético, da imaginação, dão sentido ao 
texto poético, transitando entre dois mundos re-
al/imaginário sendo capazes de estabelecerem relações 
entre a poesia e suas vivências diárias. A imaginação as-
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sim compreendida é fundamental para a compreensão 
textual da poesia. 
Nesse contexto compreendemos que nossas funções 
psicológicas superiores são estimuladas através da leitura 
de poesia, sendo esta portanto imprescindível na educação 
de nossas crianças. 
 
CONCLUSÃO 
 
Diante de nossos estudos e reflexões buscamos enfa-
tizar a importância da introdução da poesia na educação 
brasileira e o seu uso como fator preponderante no desen-
volvimento das funções psicológicas superiores na crian-
ça. 
Percebemos que desde os primórdios da educação 
brasileira, a poesia foi utilizada como forma de discutir, 
questionar, ou refletir o contexto sociocultural ou econô-
mico da nação em um dado momento, podendo ser vista 
como forma dos seres externalizarem pensamentos, emo-
ções, sentimentos, questionamentos, angústias, princípios 
e inclusive valores cívicos, morais e éticos. 
Nesse contexto, discutimos o papel atual do uso da 
poesia com crianças do ensino fundamental e considera-
mos que suas funções extrapolam o valor mínimo de sen-
sibilizar, indo muito além, desenvolvendo as funções psí-
quicas, e construindo identidades em prol de uma deter-
minada personalidade. Seu uso ainda se assemelha com as 
práticas de nossos antepassados, pois ainda hoje utiliza-
mos o texto poético como espelho de uma dada situação 
histórica, instigando a criticidade e a reflexão humana. 
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Neste trabalho evidenciamos também que a poesia 
apela à imaginação, estimulando os aprendizes a transita-
rem livremente pelo mundo real/fictício e vice-versa. 
Nessas transições entre esses dois mundos, a criança de-
senvolve a sua sensibilidade estética e sua criatividade, 
memória e pensamento, estabelecendo uma ponte entre 
este último e sua forma de comunicação. 
No desenvolvimento de nossa pesquisa percebemos 
que a poesia possibilita à criança a liberdade de dizer o 
que pensa, apropriando-se da sua forma de se expressar e 
assim adquirindo um domínio sobre as palavras. Nesse 
contexto, enfatizamos que os momentos direcionados a 
leitura de poesias são relevantes no que concerne ao de-
senvolvimento da subjetividade de cada sujeito envolvido, 
na formação do gosto e da sensibilidade. 
Ficou claro em nossas investigações, que o uso de 
poesias desde a chegada dos jesuítas é pertinente a educa-
ção brasileira, e que sem estas talvez não teríamos a opor-
tunidade de desenvolvermos com mais facilidade, de for-
ma prazerosa e lúdica, nosso pensamento, linguagem, 
memória e imaginação. 
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INTRODUÇÃO 
O início do período republicano no Brasil foi assina-
lado por um discurso em que a educação pública aparecia 
como um dos aspectos que mais exigia a atenção dos no-
vos governantes. Nesse período, a educação da infância 
foi integrada aos discursos sobre a edificação de sociedade 
moderna, nos moldes dos países europeus. A educação da 
criança ligava-se ao forte desejo nacional, ou pelo menos 
de uma elite dirigente, de desenvolvimento. De acordo 
com Kuhlmann Jr., as propostas direcionadas para uma 
infância republicana estavam centradas em três eixos: 1) 
voltava-se para o tratamento da infância e da sua educa-
ção como sendo indispensáveis para a produção da nação 
moderna, tendo como referência os países considerados 
exemplos de nações cultas e civilizadas. Era o caso de paí-
ses da Europa e os Estados Unidos. Além disso, as políti-
cas sanitaristas estariam diretamente articuladas com as 
propostas educacionais; 2) caracterizava a Pedagogia co-
mo conhecimento especializado, que se nutria da contri-
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buição das diferentes ciências que tomavam a infância 
como objeto de estudo, na tentativa de formar professores 
capacitados e de orientar as famílias na educação das cri-
anças; 3) tratava a educação como meio ordenador da na-
ção, pela submissão social da infância e pela educação mo-
ral da mesma (FREITAS; KULHMANN Jr., 2002, p. 466). 
No Rio Grande do Norte, a crença no poder social da 
educação já fazia parte dos discursos políticos desde o 
Império, mas com um impacto infinitamente menor do 
que o que acabou sendo desencadeado por ela nas primei-
ras duas décadas do século XX sob a égide da República. 
Diversas reformas educacionais foram sendo colocadas em 
prática, transformando uma educação antes descontínua e 
pouco organizada em obrigação de Estado. A construção 
dos Grupos Escolares, por exemplo, assim como as novas 
exigências impostas aos professores, são importantes indi-
cativos dessa tendência, confluindo, de forma mais siste-
matizada para a consolidação de um modelo único de es-
cola e práticas de ensino pautadas na laicidade e conheci-
mentos técnicos, o qual pretendemos discutir ao longo 
deste artigo. 
ORDENAMENTOS E REFORMULAÇÕES PARA O 
ENSINO PÚBLICO PRIMÁRIO NO RIO GRANDE DO 
NORTE: DIRECIONAMENTOS PRIMEIROS 
A centralidade adquirida pela educação nos primei-
ros discursos republicanos apontam para novas tentativas 
de reformulação do ensino de maneira mais sistematizada 
e abrangendo toda sua estrutura. No rol das questões edu-
cacionais, entravam temas até então pouco explorados, 
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como especificações para a infraestrutura de prédios esco-
lares, necessidade de material didático, formação norma-
lista para professores, especialização das funções dos pro-
fissionais que atuavam no interior das escolas, etc. No Rio 
Grande do Norte, essas discussões ganharam forma, so-
bretudo a partir de 1908, com a construção de Grupos Es-
colares, em especial o Grupo Escolar “Augusto Severo”, 
que tornar-se-ia modelo. Com a construção desses grupos, 
houve, também, todo um esforço para que as famílias po-
bres colocassem os filhos na escola, proporcionando o 
surgimento de uma população escolar infantil fora dos 
círculos das classes dominantes da capital, o que era até 
então inexistente. 1 
                                                                
1 Ao contrário do que ocorreu em outros grupos escolares espalhados 
pelo Brasil, como o Caetano de Campos em São Paulo, por exemplo, 
em que grupos escolares acabaram se transformando em redutos de 
uma elite dominante (SOUZA, 1998), em Natal, os grupos escolares 
vieram atender sobretudo, às classes pobres da cidade, não só pobre, 
mas também àquelas crianças desprovidas até mesmo dos bens mate-
riais mais primitivos, como roupas e sapatos. Foi recorrente, por 
exemplo, a defesa por parte dos diretores e professores da instrução 
pública primária de Natal, pela organização de caixas escolas visando 
a arrecadação de algumas somas de dinheiro para poder oferecer às 
crianças pobres da capital o mínimo de vestuário, como roupas e sa-
patos. Além de desempenhar outras funções de caráter assistencialis-
ta. A caixa escola foi uma criação do professor Luiz Soares, então dire-
tor do Grupo Escolar Frei Miguelinho com o intuito de auxiliar as 
crianças pobres da capital, inclusive aquelas incapacitadas de frequen-
tar as escolas por falta de roupas e livros. Nesse caso, a caixa escola 
desse grupo acabou ainda por exercer outras funções, como por 
exemplo, prestar assistência médica, fornecer medicamentos e certi-
dões de nascimento, além de funcionar como caixa econômica, em que 
os alunos com melhores rendas podiam fazer depósitos de dinheiro e 
recebê-los ao final do ano letivo com correção e juros. A iniciativa do 
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A construção de Grupos Escolares foi determinante 
para o estabelecimento de uma ordenação quanto à orga-
nização de um modelo único para a educação primária no 
estado, sistematizando métodos, programas, estabelecen-
do regras, e, sobretudo, ressaltando a necessidade de pro-
fissionais formados e conhecedores das ciências e dos mé-
todos modernos de ensino. A escolha por uma educação 
laica, por exemplo, foi responsável por um grande salto 
qualitativo em relação às disciplinas que deveriam ser 
aprendidas pelas crianças e necessárias para a construção 
do homem/cidadão modernos. Por outro lado, a determi-
nação de uma educação laica na instrução pública não de-
limitou o fim da influência da Igreja Católica na educação 
infantil, isso porque ela passava a comandar quase que a 
totalidade das escolas particulares de maior porte criadas 
no Rio Grande do Norte durante as primeiras décadas do 
regime republicano2.  
                                                                                                                                          
professor Luiz Soares influenciou a reforma do ensino realizada em 29 
de novembro de 1916, se tornando uma das medidas que deveriam ser 
estendidas a todas as escolas públicas do estado. A REFORMA DO 
ENSINO: texto e commentario da Lei n. 405, de 29 de Novembro de 
1916. Natal: Typ. d’A Republica, 1917; NOBRE. P. Caixas escolas. Re-
vista Pedagoggium, Anno I. n. 2. Natal, novembro de 1921.  
2 São exemplos dessas instituições a Casa de Educação Feminina, cria-
da em 1902, posteriormente denominada de Colégio Imaculada Con-
ceição, o Colégio Diocesano Santo Antonio, fundado em 1903, o Colé-
gio Coração de Maria, fundado em Mossoró em 1912, o Colégio Nossa 
Senhora das Vitórias, fundado em Açu em 1927, entre outros. Ainda 
nesse sentido, foi comum a participação de religiosos na Associação 
de Professores do Estado, e, sobretudo, suas contribuições como cola-
boradores das revistas de educação da Capital, entre elas a Revista 
Pedagoggium. 
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Em relação às escolas subvencionadas pelo poder 
público, a construção do Grupo Escolar “Augusto Severo” 
constitui-se como um marco incentivador de mudança no 
quadro de indefinições que caracterizavam o período an-
terior a proclamação da república, isso porque uma escola 
nova implicava na necessidade de reformular todas as ba-
ses de organização até então vigentes da instrução pública 
e, ao se tornar a escola modelo, o grupo passava a definir 
as bases nas quais a organização da educação primária 
deveria se dar. Os grupos escolares construídos posteri-
ormente à Escola Modelo teriam a obrigação de operar 
como unidade obedecendo às mesmas prescrições quanto 
à qualificação dos professores, ao material escolar, à disci-
plina, aos conteúdos, ao calendário, exames, matrículas e 
higiene dos prédios e dos alunos3.  
Uma primeira tentativa de reformulação da instrução 
pública na capital, pós proclamação da república, com 
efeitos concretos foi realizada durante o governo de Alber-
to Maranhão. Através do decreto n. 178 de 22 de abril de 
19084, buscava reformular não apenas as bases do ensino 
primário, como também a necessidade de constituir o ma-
                                                                
3 O governo passava a assumir a responsabilidade pela criação e pela 
fiscalização de grupos escolares dentro do estado, pondo fim a uma 
discussão sobre quem seria o responsável pela construção e manuten-
ção das escolas primárias - se o governo do estado ou as próprias mu-
nicipalidades. 
4 Essa reforma trazia como base a lei n. 249 de 22 de novembro de 1907 
que mandava promover a reforma da instrução pública no Rio Gran-
de do Norte, assim como ordenava a criação do primeiro grupo esco-
lar do Estado nos moldes dos de São Paulo. 
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gistério como uma profissão5, exigindo uma formação 
mais específica do que apenas uma “inclinação inata” para 
lidar com as crianças. O próprio sucesso dessa reforma, 
nas palavras do governador, dependia principalmente da 
preparação pedagógica dos novos mestres (MENSAGEM, 1910, 
p. 6), que, após diplomados, poderiam substituir os vários 
professores provisórios encarregados de ministrar as aulas 
das escolas públicas. Essa medida, por sua vez, trouxe al-
gumas implicações - transformar o magistério em uma 
profissão exigia, além de uma formação especializada, a 
necessidade de uma remuneração que fosse não apenas 
suficiente para a sobrevivência dos professores e professo-
ras, mas que também os estimulassem. Essa medida dava 
início, portanto, a um processo que depois se tornaria a 
regra – o de institucionalização da profissão de professor6.  
Com esses objetivos, foi criada através do decreto n. 
178, de 29 de abril de 1908, a Escola Normal com o encargo 
de preparar professores de ambos os sexos. Esta escola 
passava a ter sede própria, ocupando uma área anexa ao 
                                                                
5 Essa profissionalização do ensino estava baseada, conforme demons-
trado por Rosa Fátima de Souza, numa renovação da educação e de 
um saber pedagógico, através da definição de um campo profissional 
nutrido pelas ideias educacionais mais modernas em circulação, não 
só dentro como também fora do país, baseados, sobretudo na forma-
ção dos professores e na adoção do método intuitivo. Ver: SOUZA, 
Rosa Fátima de. Templos de civilização: a implantação da escola pri-
mária graduada no estado de São Paulo (1890-1910). São Paulo: 
UNESP, 1998, p. 158.  
6 O termo professor passava a significar àqueles profissionais que 
obtinham conhecimento e formação apenas no interior da Escola 
Normal e não mais aos indivíduos que, de uma forma ou de outra, 
praticavam o magistério de maneira não regulamentada.  
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Colégio Atheneu Norte Rio Grandense, e a seguir parâme-
tros específicos para a formação de professores nos méto-
dos modernos, ou seja, pelo método intuitivo ou lições de coi-
sas, como passou a ser comumente conhecido. O curso 
teria a duração de quatro anos, distribuídos entre o curso 
propedêutico de aperfeiçoamento das disciplinas apren-
didas nas escolas primárias, e o curso profissional, propri-
amente dito, no qual os alumnos vão aprender a ensinar, que 
será feito no terceiro e quarto annos, sendo obrigatoria, durante 
este curso, a frequencia no Grupo Escolar Modelo (A REFOR-
MA, 1917, p. 12).  
Essa reforma parecia estar focada, portanto, mais na 
preparação desses mestres e na organização efetiva da ins-
trução pública. A criação de uma Diretoria Geral da Ins-
trução, por exemplo, é um indicativo dessa inclinação. 
Esse órgão teria como encargo principal a organização das 
bases nas quais as escolas deveriam funcionar, como tam-
bém, a função de fiscalizar todos os outros órgãos até en-
tão existentes que se tornavam, assim, subordinadas à Di-
retoria Geral - os grupos escolares espalhados pelo estado 
passavam a ser de responsabilidade do poder estadual e 
não mais dos municípios, que ficaram encarregados da 
construção de prédios próprios dentro das exigências de 
higiene e asseio estabelecidas pela Diretoria Geral7.  
Em 1916 outra reforma para o ensino era apresentada 
com caráter mais abrangente. Essa reforma foi resultado 
de uma comissão nomeada pelo então governador de Es-
tado, Ferreira Chaves, com a presença de Manoel Dantas, 
                                                                
7 Os anos que sucederam essa reforma foram assinalados por um sur-
to de criação de grupos escolares na Capital e no interior Estado. Ao 
todo foram criadas 23 destas instituições entre os anos de 1907 e 1913 
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chefe da comissão e diretor da instrução pública do esta-
do, Henrique Castriciano, Antonio de Souza, José Augusto 
e Moysés Soares. A reforma trazia como principais pontos 
de discussão: a organização e fiscalização geral do ensino; 
criação de novos órgãos como os Conselhos Escolares; es-
tabelecimento de um ensino laico em todos os seus aspec-
tos; divisão entre as diversas etapas da vida escolar - ensi-
no primário, secundário e profissional; liberdade total pa-
ra os estabelecimentos de ensino privados no que dizia 
respeito aos métodos e ao regime didático, ficando somente 
sujeito á fiscalização do Governo no que se referir á higiene, á 
moralidade e ao conjunto das matérias ensinadas, dentre as 
quais terá sempre o primeiro logar a língua nacional (A RE-
FORMA, 1917, p. 8).  
Em relação ao ensino primário, ficava estabelecido 
que este seria ministrado em todo o desdobramento do 
método adotado nos grupos escolares e nas escolas isola-
das, por meio de cursos graduados - infantil, elementar e 
complementar, e de modo rudimentar, nas escolas notur-
nas e ambulantes; a higiene dos prédios escolares deveria 
seguir as mesmas normas estabelecidas para as habitações 
com respeito ao conforto, higiene e localização. O prédio 
deveria ocupar a parte central dos terrenos, estes, por sua 
vez, elevados e secos; não estabelecer ligações com outros 
prédios, especialmente de estabelecimentos comerciais 
e/ou de diversão, que possam prejudicar a frequencia e a mo-
ralidade escolar. Quanto às dimensões, ficava estabelecido 
como medidas mínimas: a altura de 4 m. para o pé-direito; 
salas de aula em formato retangular, com o comprimento 
de 7 m. e uma largura de 6 m. As salas teriam a capacida-
de de comportar 40 alunos.  
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O ponto principal desta reforma foi a centralização 
da organização da instrução pública em torno do poder 
executivo estadual. A criação de novos órgãos, como os 
Conselhos Escolares, habilitava o governo a mover-se li-
vremente pelo território da educação, dotando-o de serviços 
mais aperfeiçoados, modificando os actuaes, de maneira a pode-
rem, todos elles, conforme as necessidades de momento, ser alte-
rados, sem precisar da intervenção do Poder Legislativo (A RE-
FORMA, 1917, p. 7).8  
O pagamento dos professores passava a ser de intei-
ra responsabilidade do Estado, ficando os municípios in-
cumbidos do provimento dos materiais escolares e peda-
gógicos necessários ao funcionamento das escolas, como 
carteiras, mapas, livros, quadro negro, entre outros; asseio 
e conservação dos prédios; o expediente do ensino e a re-
novação desses materiais.  
A primeira medida, tentavam pôr fim à grande di-
versidade de valores pagos aos professores que, passariam 
a receber um salário já previamente estipulado respeitan-
do a posição ocupada pelo professor9 e o seu tempo de 
serviço, variando também conforme o tipo de escola na 
                                                                
8 Essa centralização ia ainda mais longe - toda a fiscalização e a dire-
ção dessas escolas passariam pelo crivo do governo estadual que, para 
tanto, criava vários órgãos responsáveis pela direção do ensino, como 
o diretor da instrução pública, os inspetores de ensino, os diretores de 
estabelecimentos, os conselhos escolares. Todos esses órgãos estariam 
sujeitos ao Conselho Superior de Instrução Pública formada por oito 
membros residentes na capital do estado, com direito a voto consulti-
vo e deliberativo em praticamente todas as questões.  
9 Ressalta-se que o Estado só reconhecia como professor e o aprovei-
tava na instrução pública aqueles diplomados pela Escola Normal do 
Rio Grande do Norte.  
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qual lecionava10. Quanto às determinações do ensino pú-
blico, ficava especificado que o ensino primário teria du-
ração de quatro anos para os grupos escolares, ao longo 
dos quais as crianças deveriam aprender leitura, escrita, 
língua nacional, cálculo aritmético, sistema métrico deci-
mal, noções de geometria, de geometria geral, chorografia 
do Brasil, rudimentos de história pátria, instrução moral e 
cívica, noções de desenho, noções de ciências físicas e na-
turais nas suas mais simples aplicações, especialmente a 
higiene, a agricultura e a zootecnia, economia doméstica, 
cantos escolares, trabalhos manuais e exercícios físicos. Em 
relação ao início do ano letivo, ficava determinado que as 
aulas teriam início e término, tanto nos grupos quanto nas 
escolas isoladas, no dia 1º de fevereiro e 31 de novembro, 
respectivamente (A REFORMA, 1917, p. 8-11)11.  
A regulamentação do sistema escolar também trazia 
mudanças de regras básicas para o funcionamento e apli-
cação da disciplina no interior das escolas, visando não só 
ao aluno, como também tirava dos diretores e professores 
uma ação mais livre e passional com atitudes que pudes-
sem pôr em questão a integridade física do aluno. Ficavam 
instituídas, assim, algumas penas que poderiam ser apli-
cadas aos alunos infratores, como a admoestação; repreen-
                                                                
10 Essa medida também procurava diminuir os constantes abandonos 
de cadeiras no interior do estado ocasionados pelos baixos salários, 
como também aos numerosos pedidos de transferência de professores 
que preferiam lecionar nos grupos escolares da capital, onde teriam 
melhores pagamentos 
11 Essa determinação não servia para o grupo escolar modelo, o “Au-
gusto Severo”, cujo funcionamento ia de 1º de fevereiro a 31 de outu-
bro, estando suspensos apenas os domingos, dias de festa nacional e 
os últimos três dias da Semana Santa. 
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são; retirada de boas notas; notas más no boletim; privação 
parcial do recreio; exclusão do quadro de honra; reclusão 
na escola depois de concluído o trabalho diário, sob vigi-
lância do professor, por espaço máximo e meia hora; pri-
vação de prêmios escolares; exclusão da aula; suspensão 
de até 15 dias letivos; por fim, eliminação (A REFORMA, 
1917, p. 13). 
Os professores também passavam a estar suscetíveis 
à aplicação de penalidades que variavam de acordo com a 
falta cometida. Entre as mais graves estavam as suspen-
sões e a demissão destinadas aos professores que dessem 
maus exemplos ou inoculassem maus princípios no espíri-
to dos alunos, infligissem as regras estipuladas pelos con-
selhos superiores da educação, ou utilizassem materiais, 
entre eles livros e mapas, que não tivessem sido aprova-
dos previamente por esses mesmos órgãos.12 A reforma 
também chama atenção por outro aspecto: o da adoção de 
um sistema de aplicação de multas para aqueles professo-
res cujas aulas tivessem um grande número de evasão es-
colar. Este sistema nos parece exigir do professor outras 
funções não coercitivas.  
A hierarquia autoritária responsável pela mediação 
de toda relação professor/aluno cedia lugar ao estabele-
                                                                
12 O que se percebe, portanto, com essas medidas, é uma diminuição 
gradativa da autoridade dos professores no interior das escolas, sobre-
tudo no que diz respeito à liberdade de ação individual. Aos poucos, 
outras relações de hierarquia iam sendo estabelecidas no interior das 
escolas, que iam muito além daquelas representadas pela figura de 
um professor soberano ou de um aluno totalmente passivo. A autori-
dade de soberania que se estabelece nesse momento é encarnada pelo 
próprio Estado, devendo todo o resto estar sujeito a obedecer as suas 
regras e exercer a função que lhe fora atribuída. 
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cimento de uma relação baseada muito mais na confiança 
de que naquele local a segurança e a integridade moral e 
física do aluno estariam resguardadas. Sobretudo, porque 
transformar a aula maçante, decorativa e monologa em 
uma atividade mais atrativa sugeria uma participação 
mais ativa e espontânea dos alunos nas aulas. A própria 
Escola Normal desde sua fundação já não tinha os castigos 
físicos como parte de seu currículo13, apesar de muitos 
pais ainda o clamarem, conforme percebemos na fala do 
professor primário Antonio Fagundes:  
Em nosso tirocinio escolar encontrámos alguns pais que 
solicitavam a fineza de castigar o filho com bôlos de pal-
matória, prisões, puxões de orelha, etc. um deles chegou 
a conferssar-nos que somente acreditava que o filho ‘to-
masse termo de homem’ se fosse castigado frequente-
mente com bôlos e surras, porque era incorrigivel. [grifo 
do autor] (FAGUNDES, 1940, p. 33). 
As memórias de Antonio Othon Filho sobre sua vi-
vência no grupo escolar Capitão Mor Galvão (Currais No-
vos/RN) pode ser um interessante indicativo desse novo 
momento educacional. Ele recorda que certa vez o profes-
                                                                
13 A diminuição da recorrência à agressão física não deve ter sido um 
processo rápido, podendo ser percebida em alguns estabelecimentos 
de ensino tanto dentro, quanto fora da esfera do Estado, fosse durante 
o período que antecedeu a reforma ou após sua promulgação, contu-
do, em relação ao novo papel atribuído ao professor primário, a agres-
são havia deixado de ser uma de suas atribuições, uma vez que o cas-
tigo físico tem servido muito mais para irritar as crianças do que para fazê-
las corrigir os seus erros. Somente as crianças estragadas pela frequencia das 
punições corporais não poderão ser corrigidas pelos sistemas de persuasão e 
conselho (FAGUNDES, 1930, p. 33). 
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sor Gilberto da Cunha Pinheiro propunha problemas de 
frações ordinárias aos diversos alunos de sua classe. Após 
inúmeras respostas corretas, o professor dirigiu-se ao alu-
no Silvio Bezerra de Melo, 
- Seu Silvio, eu parto um jerimum em oito partes, como 
seis, o que ficou? E Silvio com um arzinho de malícia e a 
vivacidade que o caracterizava, respondeu: - “Está com a 
barriga cheia”. Foi uma gargalhada geral em que até o 
mestre riu. O aluno, filho do Dr. Tomaz Salustino, não 
teve punição, como não teria se fôsse outro qualquer. 
[grifo nosso] (OTHON FILHO, 1970, p. 37). 
O episódio demonstra algumas mudanças na relação 
entre professor e aluno. A princípio, a cumplicidade e in-
timidade entre ambos podem ser percebidas através da 
própria disposição do professor em participar das brinca-
deiras pueris dos alunos. Tornar a lição risível não parece 
mais ser uma falta de gravidade extrema. O próprio pro-
fessor, ao achar graça da brincadeira, concorda em parte 
com a afirmação do aluno - se ele tivesse comido isso tudo, 
realmente estaria de barriga cheia, não havia como negar! Nesse 
caso, o aluno não só errou a resposta que deveria ter dado, 
como também apontou falhas na maneira pela qual o pro-
fessor formulara a sua questão, expondo não só sua auto-
ridade na frente de toda a classe, mas também sua qualifi-
cação profissional. Em qualquer outro momento anterior 
da “história da Educação”, essa atitude poderia ter resul-
tado em diversas punições, como por exemplo, a recorrên-
cia à palmatória. 
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O LUGAR DO MÉTODO E DAS PRÁTICAS                            
PEDAGÓGICAS 
O método intuitivo14, tido como o mais moderno em 
relação às novas bases pedagógicas da educação infantil e 
considerado símbolo da renovação e modernização educa-
cional passava a ser o modelo no qual os professores de-
veriam basear todo o seu projeto. Esse método firmado, 
sobretudo, numa educação indutiva respeitando as diver-
sas fases do desenvolvimento psicológico da criança, vi-
nha se contrapor a uma educação tradicional calcada na 
repetição e memorização dos conteúdos ensinados. A no-
va visão acerca da natureza infantil exigia um método 
que, além de respeitá-la, pudesse desenvolver de maneira 
mais satisfatória tais aptidões. Para tanto, a obtenção do 
conhecimento deveria se dar através da observação, expe-
riência e dos sentidos - a experiência concreta no processo 
de aprendizagem infantil se tornava, assim, um ponto cru-
cial do método intuitivo.  
Este método estava ancorado em uma base material 
que sustentava a própria produção das ideias e do conhe-
cimento. Essa base material passava a ser encontrada nos 
materiais didáticos, nas mobílias adequadas, como tam-
                                                                
14 O método intuitivo foi formulado na Alemanha no final do século 
XIX, e tinha como um de seus principais fundadores Pestalozzi, que 
buscava através da psicologização do ensino adaptá-lo ao que ele 
denominava de “espírito infantil”, e que, de acordo com ele, tinha 
como características principais a curiosidade, a imaginação, a inquie-
tude e a recreação. Dessa forma, é possível afirmar que o método in-
tuitivo trazia em sua gestão não só uma nova forma de ensinar, como 
também uma nova percepção em relação à criança e, portanto, uma 
nova maneira de representá-la.  
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bém nos prédios escolares, tecnologias e processos produ-
tivos, na elaboração desses instrumentos e de seus signifi-
cados. A aprendizagem deixava de ter na memorização a 
chave de todo conhecimento apreendido na escola. O in-
dispensável no processo de aprendizagem infantil passava 
a ser a educação dos sentidos e de uma consciência sólida 
dos objetos em seu entorno - visão, olfato, tato e até o pa-
ladar eram indispensáveis para o novo método.  
A escola moderna passava a re-significar também o 
sentido de educar: uma educação voltada para as exigên-
cias da nova vida social que se anunciava. A mesma trans-
formação percebida no sentido atribuído à educação pas-
sava, também, a dar ao aluno uma nova identidade, o alu-
no bom não deveria mais ser considerado o aluno dócil, 
aquele que melhor se adaptava à disciplina e ao processo 
livresco, mas aquele aluno capaz de transformar o conteú-
do aprendido em habilidades que proporcionassem o do-
mínio de si mesmo.  
Aprender já não é assimilar. O conceito do vocábulo mo-
dificou-se através do tempo e a sociedade imprimiu no-
vos rumos aos fins da Educação. Aprender significa hoje 
integrar-se no ambiente, adquirir habilidade, e educar se 
resume no domínio de si mesmo, na elevação das forças 
necessárias para resolver os problemas sociais e huma-
nos. (...) Como poderá, então, atingir essa finalidade uma 
escola que não seja, realmente, de vida, de experimenta-
ção e de atividade? (FAGUNDES, 1940, p. 53-54). 
A aplicação por parte dos educadores desses méto-
dos estava empenhada em oferecer uma educação moral 
bem diversa daquela baseada apenas em valores religio-
sos, buscando dotar o indivíduo de um raciocínio baseado 
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na razão, regido pelos princípios da ciência e pela com-
preensão das leis - a própria Constituição do Brasil15 passa 
a ser leitura obrigatória em muitas escolas públicas do Rio 
Grande do Norte.  
Esse método trouxe alguns obstáculos difíceis de 
transpor. Em princípio sua aplicação exigia uma ampla 
variedade de material didático. Todas as matérias exigiam 
materiais específicos e indispensáveis ao aprendizado. O 
professor Luiz Soares, na Revista de Ensino, faz a seguinte 
listagem dos itens considerados como objetos necessários 
aos grupos:  
Um globo geographico, um mapa da terminologia geo-
graphica, um mappa da America do Sul, um da America 
do Norte, um da Europa, um Mappa-Mundi, um de 
Cosmographia, um de figuras geometricas, um contra o 
Impaludismo, um contra a febreamarella, um do Brazil, 
uma carta, de Parker, de Arithmetica, uma colleção de 
mappas do corpo humano (12 mappas) uma collecção de 
solidos geometricos, uma regua T para quadro negro, um 
transferidor, um compasso para giz, um mappa do sys-
tema metricos, uma caixa do systema metrico, uma 
collecção de quadro das quatro estações do anno, uma 
collecção de mappas das quatro regiões da terra, seis cai-
xas de giz branco, duzentos alphabetos de papelão para 
linguagem (SOARES, 1917, p. 9). 
                                                                
15 A compreensão das leis se tornava peça chave desse discurso para 
que o cumprimento das leis morais, sociais, cívicas e até religiosas 
pudesse ser efetivado. A educação primária passava a ser o período 
da escolaridade por excelência desse aprendizado, uma vez que cons-
tituía a base da formação integral do cidadão. É sobre ela que se assen-
tam todas as outras; ela é o ponto de apoio das nacionalidades e a segurança 
das democracias (FAGUNDES, 1940, p. 116).  
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Todavia, nem todas as escolas primárias da capital 
tinham acesso a esses equipamentos didáticos, nem, tam-
pouco, contavam com laboratório equipados para aulas 
experimentais, sobretudo quando saímos do universo dos 
grupos escolares, cujos materiais importados, especial-
mente da Alemanha, aparecem nas prestações de conta do 
governo estadual.  
Mesmo assim, é possível perceber que o método in-
tuitivo foi amplamente aplicado, se não com utilização 
desse material didático, pelo menos em seus preceitos 
mais importantes, um manual básico sobre ele – Lições de 
coisas, de V. Martel, por exemplo, era leitura obrigatória 
para os professores das escolas rudimentares, considera-
das apenas como local de alfabetização básica das crianças 
(REGIMENTO, 1925), se diferenciando de maneira signifi-
cativa na instrução ofertada pelos grupos escolares.  
Apesar de não termos imagens desses laboratórios 
no interior dos grupos escolares, nem na Escola Normal, 
onde sabemos que existiam, é possível, a partir da Escola 
Doméstica16, inaugurada em 1 de setembro de 1914, ter 
uma mostra da vasta influência que o método intuitivo 
passou a exercer nas escolas da Capital, tanto na sua apli-
cação como também na importância dada à experimenta-
                                                                
16 Apesar de a Escola Doméstica não pertencer à esfera pública, mas 
sim privada, o governo do Estado foi responsável por parte de sua 
construção e pelo provimento do mobiliário e dos materiais didáticos 
utilizados na escola, por isso suas imagens podem nos oferecer uma 
mostra de como estariam organizados esses laboratórios nos grupos 
escolares e na Escola Normal. Ver: MENSAGEM apresentada ao Con-
gresso Legislativo na abertura da segunda sessão da oitava legislatura 
em 1 novembro 1914 pelo governador desembargador Joaquim Ferrei-
ra Chaves.  
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ção como forma primordial de obtenção e produção do 
conhecimento e da valorização atribuída ao material des-
tinado à realização de aulas práticas.  
A escola em questão não só foi equipada com os ma-
teriais didáticos considerados os mais modernos, como 
também contava com algumas salas mobiliadas especifi-
camente para cada matéria ensinada, como a sala de pue-
ricultura, em cujo interior as alunas podiam “treinar”, com 
crianças reais, os conteúdos ministrados pelas professoras 
(Figura 2), como também contava com laboratório moder-
no de Anatomia Humana, local onde eram realizados tan-
to estudos do corpo, como os experimentos envolvendo 
outras disciplinas, como a Química e a Física (Figura 1).  
 
 
Figura 1: Aula de anatomia humana 
 
 
Fonte: Acervo da Escola Doméstica de Natal. 
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Figura 2: Sala de puericultura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Acervo da Escola Doméstica de Natal. 
 
A sala de aula que recebia o nome do primeiro dire-
tor da Liga de Ensino Norte Riograndens17 também mos-
tra um mobiliário adequado às normas de postura dos 
alunos, como as cadeiras com encosto, como trazia tam-
bém em suas paredes vários mapas representando a geo-
grafia do Brasil e do mundo, imagens de personagens ilus-
tres das ciências, da História e do pensamento filosófico.  
As novas regulamentações estabelecidas para a esco-
la primária republicana impulsionaram o surgimento de 
uma série de publicações, como a “Revista de Ensino”, 
                                                                
17 Fundada em 23 de julho de 1911, tinha como a base de seu projeto o 
auxilio aos poderes públicos do Estado em tudo o que dissesse respei-
to à instrução e educação do povo, em particular, fundar escolas para a ins-
trução e educação da mulher. LIMA, Daladier Pessoa Cunha. Liga do 
ensino do Rio Grande do Norte. In: _____. Noilde Ramalho: uma 
história de amor à Educação. Natal: Liga do Ensino do Rio Grande do 
Norte, 2004. 
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criada em 1917, e a “Pedagoggium”, criada em 1922 pela 
Associação de Professores sob a direção do Dr. Nestor dos 
Santos Lima; ou fossem em artigos publicados nos perió-
dicos locais, como o jornal “A Republica”, lugar também 
de publicações das constantes conferências realizadas pe-
los integrantes da Associação de Professores, em que eram 
debatidos temas caros à Educação, como moral, disciplina 
e métodos de ensino. Essas publicações tinham o intuito 
de constituir materiais escritos que abordassem e discutis-
sem as diversas disciplinas escolares, entre elas as ciências, 
a Geografia e a História.  
A carência de material didático18, pode ser conside-
rada como um dos fatores responsáveis por impulsionar 
essa produção, mas, também, as determinações estabele-
cidas nas escolas primárias pelo governo estadual priori-
zando o ensino da Geografia e da História do Rio Grande 
do Norte explicam, em grande medida, a coincidência 
desse “surto” de publicações destinadas ao público esco-
lar, com o próprio surgimento e vulgarização de uma pro-
dução intelectual que se voltava para a explicação do pas-
                                                                
18 A carência desse material não pode ser considerada como um fator 
determinante dessa produção, visto que essa mesma carência já podia 
ser encontrada em períodos anteriores, contudo o que se percebe nes-
se momento é que essa carência começou a gerar um incômodo no 
meio intelectual, sobretudo porque a Educação passava a ser conside-
rada como elemento fundamental na constituição de uma sociedade 
civilizada. O primeiro livro didático propriamente dito do Estado do 
Rio Grande do Norte só foi publicado em 1933, pelo professor Anto-
nio Fagundes, e se tratava de uma compilação de diversos textos escri-
tos nas décadas anteriores pelos professores das escolas públicas e 
particulares da Capital e do interior. O livro trazia contribuições em 
diversas áreas como ciências, Geografia, Português, História etc.  
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sado, como, também, da formação econômica, social e po-
lítica da região. De toda forma, não podemos esquecer que 
já no início do século o Instituto Histórico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte tinha como uma de suas tarefas a 
produção de uma História e de uma Geografia local, mas 
que, estavam destinadas a um público mais restrito e es-
pecífico, não atendendo às carências da escola primária.  
Essas produções tinham algumas características pró-
prias interessantes, como por exemplo, o emprego de uma 
linguagem bem mais acessível e de fácil compreensão e a 
utilização de um texto romanceado, muitas vezes poético, 
adquirindo mais do que um caráter instrutivo, mas que 
era também ideológico, buscando despertar no leitor, ou 
no ouvinte, as sensações e sentimentos de afetividade e de 
pertencimento. Não fazia parte do interesse desses autores 
apenas dar a conhecer a região do Rio Grande do Norte19, 
mas conhecer e sentir-se parte dela, afeiçoar-se com as va-
quejadas do interior do sertão, com a vegetação rasteira 
                                                                
19 A recorrência à construção da nacionalidade, por exemplo, era lugar 
comum em muitos desses textos, fosse para explicar o norte ou o sul 
do país. Em um texto intitulado “Norte-Sul”, o professor Clementino 
Camara chama a atenção para o fato de muitas vezes essas duas regi-
ões, quando tomadas como objetos, serem postas em contraste, como 
se ambas não fossem partes indissociáveis de um mesmo território. 
Apesar de esse discurso estar carregado de um apelo à necessidade de 
construção de uma identidade local, o bairrismo passa a ser identifi-
cado como um arcaísmo que apenas servia para prejudicar a constru-
ção da Nação, cedendo lugar à ideia de uma integração de cunho mais 
nacionalista. Nas palavras do professor, não há Norte nem Sul quando se 
trata dos filhos de nossa terra; para nós só deve haver o Brasil eterno. Só um 
pensamento nos deve empolgar – trabalhar pelo seu engrandecimento (FA-
GUNDES, 2009, p. 66). 
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dos tempos de seca, ou a exuberância das mangabeiras, 
dos cajueiros, das mangueiras, dos marmeleiros, para de-
pois perder-se na imensidão do branco puro dos algodoei-
ros.  
Os trabalhos que se voltam para a explicação da his-
tória local trazem, portanto, o forte apelo à integração des-
sa mesma história com algo maior. A necessidade do co-
nhecimento sobre o local se liga à sua própria valorização, 
que deve ser considerada como um contribuinte indispen-
sável do que deveria ser a História do Brasil. Para tanto, 
há a seleção, por exemplo, do rol dos heróis locais norte-
rio-grandenses e de como foram peças chaves para o pro-
cesso de emancipação e engrandecimento da nação brasi-
leira. Algumas figuras são centrais nesse discurso. Entre 
eles, ocupavam os lugares de honra André de Albuquer-
que e Frei Miguelinho que, apesar de não serem nativos 
do Rio Grande do Norte, eram considerados os grandes 
heróis locais da Revolução de 1817; e Augusto Severo, 
maior representante dos ideais de progresso e das ciências 
no Estado, encarnação dos mais caros valores republica-
nos.  
Os nomes desses heróis aparecem imortalizados em 
várias publicações, fossem jornais, revistas, ou mesmo li-
vros que retratavam a história local, mas também em mo-
numentos e edificações. Os dois maiores grupos escolares 
da capital recebem, não por acaso, os nomes de Augusto 
Severo, 1907, e Frei Miguelinho, 1914. O estudo da Histó-
ria não se reduz, nesse momento, à oralidade dos mestres 
nas salas de aula, mas a participação ativa das crianças no 
próprio reconhecimento da cidade e de seus heróis ilus-
trados pelos quadros e pelos monumentos espalhados pe-
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la capital20. O próprio Instituto Histórico do Rio Grande 
do Norte passa a operar junto aos grupos escolares na or-
ganização de festividades cívicas de caráter público, como 
também na produção material de imagens dos persona-
gens históricos do Estado. Na comemoração do primeiro 
centenário da morte de Frei Miguelinho, no dia 12 de ju-
nho de 1917, por exemplo, a parceria entre o IHGBRN e o 
Grupo Escolar Frei Miguelinho foi profícua.  
 
Figura 3: Festa da Pátria, na Praça 7 de Setembro 
 
 
Fonte: Acervo da Escola Doméstica de Natal. 
 
A comemoração cívica21 contou com a participação 
de outras escolas, como também mobilizou todo o bairro 
                                                                
20 Ver: VIANA, Hélder do Nascimento. Historiadores, oligarcas e a 
formação do espaço cívico na cidade de Natal – 1902-1930. Texto 
digitado, 2008.  
21 As festividades cívicas aparecem como grandes momentos da expe-
rimentação da História por parte das crianças, experimentação carre-
gada de um discurso patriótico e nacionalista em que o herói ocupava 
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do Alecrim, sede do grupo escolar Frei Miguelinho. Os 
moradores daquela localidade iluminaram a frente de su-
as casas e embandeiraram várias ruas. Cento e setenta e 
oito crianças tomaram as ruas, carregando “bandeirinhas” 
brancas e azuis, acompanhadas pela banda de música da 
Escola de Aprendizes Marinheiros e pela de Nova Cruz. A 
festividade começou às cinco da manhã e entrou pela noi-
te, o bairro do Alecrim offerecia um aspecto agradável, graças ás 
lanternas multicores, que illuminavam as frentes de quase todas 
as casas daquelle frutuoso bairro (REVISTA DE ENSINO, 
1917, p. 11).  
O discurso de inauguração do monumento em ho-
menagem a Frei Miguelinho, erigido na Praça André de 
Albuquerque, realizado por Henrique Castriciano, tem 
sua ênfase nesses valores:  
Somos uma pequenina porção da Humanidade em mar-
cha para o desconhecido, um instante acampada junto ao 
obelisco de cuja sombra vejo sahirem essas duas sombras 
eternas [André de Albuquerque e Frei Miguelinho], 
abrindo-nos os braços num gesto evocativo e dizendo 
que os immortaes resurgem nos dias culminantes da Pa-
tria e ai! Das nacionalidades que lhes não querem ouvir o 
grito de angustia e de alerta. (...) Elevemo-nos até os an-
tepassados cuja sombra estamos evocando; elles nos di-
rão eternamente as palavras reveladores da abnegação, 
da bravura, da esperança! (REVISTA DE ENSINO, 1917, 
p. 16-19) 
                                                                                                                                          
lugar central, encabeçando um discurso que fazia referência a valores 
como a honra, a moral, a coragem e o amor à pátria. As ocasiões eram 
várias: Festa da Bandeira, Festa do Professor, Festa da Independência, 
Festa da Pátria, entre muitas outras. 
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A comemoração das datas nacionais como sendo um 
momento glorioso de aparição das crianças na cidade di-
vidiam espaço de importância com a realização dos “pas-
seios escolares”. Ambos haviam se tornado obrigatórios 
através do Regimento Interno dos Grupos Escolares, sob a 
direção do Dr. Manoel Dantas. Além do caráter festivo, 
tanto as comemorações quanto os passeios faziam parte 
dos novos preceitos de natureza pedagógica que viam na 
experiência e na vivência infantil formas profícuas de ob-
tenção de conhecimento. Por outro lado, o aparecimento 
das crianças escolarizadas nas ruas tinha também um forte 
caráter ideológico amplamente defendido pelo Dr. Manoel 
Dantas. Em nota publicada no jornal “A República”, o di-
retor ressaltava a importância dessas atividades. Além de 
suas finalidades pedagógicas, as festas e os passeios esco-
lares funcionavam também como propaganda do ensino 
oficial e oportunidade para os professores darem as,  
Proveitosas licções de coisas, exibirem e, publico as suas 
classes chamando a attenção para as formaturas, os exer-
cícios calisthenicos e os himnos escolares, assim, esta di-
rectoria liga o maximo empenho em que essas festas e 
passeios tenham a máxima regularidade e representem 
estimulo salutar em contacto directo com as populações. 
Para que o esforço dos professores não fique improfícuo. 
(A REPUBLICA, 1920, p. 1). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conforme assinalamos, as primeiras duas décadas 
do regime republicano no Rio Grande do Norte foram 
marcadas por diversos investimentos no setor educacio-
nal, cujo intuito era dar a ele uma formalidade até então 
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inexistente. A educação passava a ser uma questão de Es-
tado, tirando da individualidade de cada professor, com 
ou sem formação, o direcionamento das ações educacio-
nais. A construção de grupos escolares foi central nesse 
processo de organização sistematizada do ensino, pelo 
menos na capital do estado, uma vez que estes foram res-
ponsável pela propagação de um modelo educacional. No 
conjunto de ações do Estado, a normatização das constru-
ções de prédios escolares, assim como a exigência de for-
mação do professorado deu a escola um caráter próprio e 
distinto. A escola tornou-se equipamento urbano necessá-
rio, representante de um saber que também operava no 
campo simbólico. Como morada do saber e da técnica, a 
escola republicana foi aos poucos ganhando identidade 
própria tão sólida quanto sua fisicalidade, impondo novas 
maneiras de perceber um mundo que pretendia-se civili-
zado e moderno.  
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